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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 
  

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 003/2022 – SAÚDE                                                                
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP faz saber que realizará, através do 
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL NOSSO RUMO, em datas, locais 
e horários a serem oportunamente divulgados, Concurso Público destinado ao provimento de vagas 
existentes para os empregos descritos na Tabela I, especificada no Capítulo 1 do Edital, regido pela 
Lei Municipal nº 16.000, de 23 de fevereiro de 2012 e alterações posteriores.  

O Concurso Público será regido também pelas instruções especiais constantes do presente 
instrumento elaborado em conformidade com os ditames da Legislação Federal e Municipal vigentes 
e pertinentes, inclusive no que se refere ao período de experiência, nos empregos descritos na 
Tabela I, especificada no Capítulo 1 do Concurso Público, deste edital, sob a supervisão da 
Comissão do Concurso Público – instituída pela Portaria nº 647 de 13 de julho de 2022 e 744 de 04 
de agosto de 2022. 

 
O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que fazem parte 
integrante deste Edital. 
 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  
 

1. DO CONCURSO PÚBLICO 

 
1.1. O presente Concurso Público destina-se à contratação, pelo regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), dentro do prazo de validade de 2 (dois) anos, prorrogáveis por mais 2 (dois) 
anos, a contar da data da homologação do certame, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO CARLOS/SP. 
 
1.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP concede os salários especificados para 
os empregos descritos na Tabela I, do Capítulo 1, deste edital. 
 
1.3. A escolaridade, o código da opção, o emprego, o número de vagas de ampla concorrência, o 
número de vagas para pessoas com deficiência, o salário inicial, a carga horária, os requisitos 
mínimos exigidos, a cidade de lotação e realização das provas, o valor da inscrição e o período de 
aplicação das provas são os estabelecidos nas tabelas abaixo: 
 

TABELA I 
 

ESCOLARIDADE – ENSINO SUPERIOR COMPLETO  

CP/ 
Cód. 

Emprego 
Emprego 

Total de 
vagas 

(listagem 
geral + 
cotas) 

(*) 

Vagas 
PCD 
(**) 

Vagas 
Cota 

Racial 
(***) 

Salário Inicial 
e Carga 
Horária 
Semanal 

Requisitos Mínimos Exigidos 
Valor das 
Inscrições 

Período de 
Aplicação 

629 Farmacêutico 3 - 1 
R$ 4.546,00/ 
40h semanais 

Curso Superior completo em 
Farmácia e registro no 

Conselho de Farmácia de São 
Paulo. 

R$ 81,37 Y 

630 Fisioterapeuta 2 - - 
R$ 

4.4546,00/ 
30h semanais 

Ensino Superior completo em 
Fisioterapia e registro no 

Conselho de Fisioterapia do 
Estado de São Paulo. 

R$ 81,37 Y  

631 
Médico – 

Cardiologista 
1 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 

R$ 81,37 x 
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ESCOLARIDADE – ENSINO SUPERIOR COMPLETO  

CP/ 
Cód. 

Emprego 
Emprego 

Total de 
vagas 

(listagem 
geral + 
cotas) 

(*) 

Vagas 
PCD 
(**) 

Vagas 
Cota 

Racial 
(***) 

Salário Inicial 
e Carga 
Horária 
Semanal 

Requisitos Mínimos Exigidos 
Valor das 
Inscrições 

Período de 
Aplicação 

Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

632 
Médico – Clínico 

Geral 
10 1 2 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). 

R$ 81,37 x 

633 
Médico – 

Endocrinologista 
2 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

634 
Médico – 

Endocrinologista 
Infantil 

1 - - 
R$ 7.416,00 

20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

635 
Médico – 

Ginecologista 
5 1 1 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

636 
Médico – 

Hematologista 
1 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

637 
Médico – 

Infectologista 
1 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

638 
Médico – Medicina 

do Trabalho 
2 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x  

639 
Médico – 

Neurocirurgião 
1 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

640 
Médico – 

Neuroclínica 
1 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 
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ESCOLARIDADE – ENSINO SUPERIOR COMPLETO  

CP/ 
Cód. 

Emprego 
Emprego 

Total de 
vagas 

(listagem 
geral + 
cotas) 

(*) 

Vagas 
PCD 
(**) 

Vagas 
Cota 

Racial 
(***) 

Salário Inicial 
e Carga 
Horária 
Semanal 

Requisitos Mínimos Exigidos 
Valor das 
Inscrições 

Período de 
Aplicação 

641 
Médico – 

Oftalmologista 
1 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

642 Médico – Pediatra 1 - - 
R$ 7.416,00 

20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

643 
Médico – 

Pneumologista 
1 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

644 
Médico – 
Psiquiatra 

4 - 1 
R$ 7.416,00 

20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

645 
Médico – 

Reumatologista 
1 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

646 
Médico – Saúde da 

Família 
7 1 1 

R$ 18.307,00 
40h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

647 
Médico – Urgência 

e Emergência 
10 1 2 

R$ 5.304,00 
Plantão de 12 

horas 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). 

R$ 81,37 x 

648 
Médico – 

Urologista 
2 - - 

R$ 7.416,00 
20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

649 Médico – Vascular 2 - - 
R$ 7.416,00 

20h semanais 

Curso Superior Completo em 
Medicina, Registro no 
Conselho Regional de 

Medicina do Estado de São 
Paulo (CREMESP). Título de 

Especialista na área ou 
residência médica na área. 

R$ 81,37 x 

650 
Terapeuta 

Ocupacional 
2 - - 

R$ 4.288,00/ 
30h semanais 

Curso Superior completo em 
Terapia Ocupacional e 

registro no Conselho de 
Terapia Ocupacional do 

Estado de São Paulo. 

R$ 81,37 Y 
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Obs: 1) As letras “x”  e “Y’ dispostas na coluna “Período de Aplicação”, indicam que as provas serão aplicadas em períodos distintos, a 

serem definidos em época oportuna, quando da divulgação do Edital de Convocação para as Provas. 
2) (*) Total de vagas existentes, incluindo-se a reserva para Pessoas com Deficiência e vagas para Negros. 
3) (**) Reserva de vagas para Pessoas com Deficiência, conforme estabelecido no Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e 

alterações do Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018. 
4) (***) Reserva de vagas para Negros. 
 
 

 

1.4. As atribuições típicas de cada emprego estão descritas no Anexo I deste Edital. 
 
1.5. Todas as etapas constantes deste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de 
Brasília/DF. 
 
1.6. Nos salários mensais já estão inclusos o Auxílio Alimentação previsto na Lei Municipal n° 
13.130/03, incorporado ao Vencimento Padrão por força da Lei Municipal n° 13.771/06 e o descanso 
semanal remunerado (DSR). 
 
1.7. O candidato contratado, pelo Regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), deverá 
prestar serviços dentro do horário estabelecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
CARLOS/SP, podendo ser diurno e/ou noturno, em dias de semana, sábados, domingos e feriados, 
obedecida a carga horária semanal de trabalho. 
 
1.7.1. A jornada de trabalho também poderá ser estendida, caso haja necessidade, e realizada em 
regime de plantões, bem como aos sábados, domingos e feriados de acordo com as necessidades e 
conveniências da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP. 
 
1.8. Os documentos comprobatórios para os Empregos que exigem escolaridade completa – 
diplomas registrados e acompanhados de Histórico Escolar – devem referir-se a cursos devidamente 
reconhecidos pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC), Conselho Nacional de Educação (CNE) 
ou Conselho Estadual de Educação (CEE).  
 
1.9. Os Diplomas e Certificados, obtidos no exterior, para que tenham validade, deverão estar 
revalidados de acordo com a legislação vigente. 

 

1.10. Em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/18), o 

candidato, ao realizar a sua inscrição, estará dando ciência, consentindo e autorizando, quando 

for o caso, o uso de alguns de seus dados cadastrais informados na inscrição em conformidade 

com o que segue: 

 

1.10.1.N a divulgação das Listagens dos Resultados – Número de Inscrição, Nome do Candidato 

e Data de Nascimento; 

 

1.10.2. No envio de informativos, notícias de Concursos Públicos e/ou Processos Seletivos 

abertos, e outros comunicados a título gratuito – e-mail informado no ato da inscrição; 

 

1.10.3. Na manutenção do banco de dados em suporte eletrônico ou físico, estabelecido em um 

ou vários locais, destinando-se tais dados exclusivamente ao uso no presente Concurso Público, 

podendo promover a troca deles com o PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP, com 

a finalidade prevista em Edital – todos os dados; e 
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1.10.4. Na geração de dados estatísticos, promoção de conhecimento, inclusão social e amparo 

legal, viabilização de ações e projetos – todos os dados. 

2. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS E DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 

 
2.1. Para se inscrever, o candidato deverá ler o Edital de Abertura de Inscrições em sua íntegra e 
cumprir todas as determinações nele contidas e para a contratação deverá preencher as condições 
especificadas a seguir: 
 
2.1.1. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar 
amparado pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos, nos termos do parágrafo 1º, inciso II do artigo 12, da Constituição Federal e 
do Decreto Federal nº 70.436/72; 

 
2.1.2. Ter, na data da contratação, idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 

 
2.1.3. No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 

 
2.1.4. Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 

 
2.1.5. Possuir documentação comprobatória, no ato da convocação, dos REQUISITOS MÍNIMOS 
EXIGIDOS para o emprego, conforme especificado na Tabela I, do Capítulo 1, e a 
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA determinada no item 13.5 do Capítulo 13, deste Edital; 

 
2.1.6. Ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência física incompatível com o exercício 
das atribuições do emprego, comprovada em inspeção realizada pelo Médico do Trabalho indicado 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP; 

 

2.1.7. Não registrar antecedentes criminais, que impliquem perda ou óbice para assumir cargo ou 
emprego público, oriundos de sentença transitada em julgado ou demonstrar o cumprimento integral 
das penas que tenham sido cominadas; 

 

2.1.8. Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incompatível com nova investidura 
em Cargo/Emprego Público; 

  

2.1.9. Não se encontrar acumulando cargo, emprego ou função pública em desconformidade com 
as hipóteses de acumulação lícitas previstas em Lei e na Constituição Federal;  

 

2.1.10. Não receber, nos termos do Artigo 37, §10, da Constituição Federal, proventos de 
aposentadoria decorrentes do Artigo 40 ou dos Artigos 42 e 142 da Constituição Federal, ressalvados 
os Cargos acumuláveis na forma da referida Constituição; 

 
2.1.11. Não poderá ser admitido o candidato que já foi funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CARLOS/SP, demitido por justa causa. 

 
 

3. DAS INSCRIÇÕES 

 
3.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, 
de acordo com período mencionado no Anexo III deste Edital, conforme o horário oficial de 
Brasília/DF. 
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3.2.  Para realizar a inscrição, o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br e 
selecionar o certame desejado no campo “Inscrições abertas”. Uma nova tela será aberta com as 
informações do certame escolhido e o(a) interessado(a) deverá selecionar a opção “Inscreva-se já”, 
na qual será solicitado o número do CPF. 
 
3.2.1. Após os procedimentos descritos no item 3.2., caso o(a) interessado(a) ainda não esteja 
cadastrado no site, será aberta uma tela chamada “Cadastro”, na qual o(a) interessado(a) deverá 
fornecer as informações solicitadas, corretas e completas, responsabilizando-se pela veracidade 
destas; 

 
3.2.2. Ao(À) candidato(a) que possuir cadastro no site, após digitar o número do CPF, será solicitada 
a senha de acesso ao site. Quando a tela de inscrição for aberta, todos os dados pessoais devem 
ser conferidos e, caso seja necessário, devem ser realizadas as devidas alterações; 

 
3.2.3. Na sequência do preenchimento dos dados pessoais, devem ser preenchidos os campos 
referentes à inscrição. 

 
3.3. Após o pagamento do boleto bancário, não haverá devolução dos valores, em hipótese alguma, 
devendo o(a) candidato(a) atentar-se ao valor e vencimento apontados na inscrição/boleto antes do 
efetivo pagamento. 
 
3.4. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações prestadas 
no preenchimento do Banco de Dados e na ficha de inscrição on-line, ainda que realizada com o 
auxílio de terceiros, que serão verificadas por ocasião da comprovação de requisitos mínimos 
exigidos, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP  e ao INSTITUTO NOSSO 
RUMO o direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem 
como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 
 
3.5. O candidato que deseja efetivar sua inscrição deverá efetuar o pagamento do valor de inscrição 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviços, de acordo com os valores definidos, 
por emprego, constantes na Tabela I do Capítulo 1 deste Edital, através de boleto bancário, pagável 
em toda a rede bancária, com vencimento conforme mencionado no Anexo III, qual seja, no 
primeiro dia útil subsequente à data de encerramento do período de inscrição. 
 
3.6. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá recolher o valor de inscrição 
somente se atender a todos os requisitos exigidos para o emprego pretendido. 

3.6.1 O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br até a data 
de vencimento e deverá ser impresso para o pagamento do valor de inscrição após a conclusão do 
preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line; 

 

3.6.2. O INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP 

não se responsabilizam por boletos bancários que não correspondam aos documentos emitidos no 
ato da inscrição ou que tenham sido alterados/adulterados em função de problemas no computador 
local, falhas de comunicação, fraudes causadas por vírus e afins; 

 
3.6.3. Após o período mencionado no item 3.5., não haverá possibilidade de impressão do boleto, 
seja qual for o motivo alegado. 

 

3.6.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 
em que se encontra o candidato, o boleto bancário deverá ser pago antecipadamente. 
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3.7. A confirmação da inscrição dar-se-á mediante o correto preenchimento da ficha de inscrição e 
o pagamento do respectivo valor, dentro do período de vencimento do boleto. 

 
3.7.1. Não haverá devolução, parcial ou integral, da importância paga, seja qual for o motivo 
alegado; 

 
3.7.2. Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, 
transferência ou depósito em conta corrente, DOC, TED, ordem de pagamento, condicionais e/ou 
extemporâneas ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital, bem como fora do 
período de inscrição estabelecido; 

 
3.7.3. Não será aceito, como comprovante de pagamento da inscrição, comprovante de 
agendamento bancário; 

 
3.7.4. O comprovante de inscrição é o boleto bancário devidamente quitado juntamente 
com o comprovante de pagamento e deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado 
no local de realização da Prova Objetiva. É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção 
sob sua guarda, para posterior apresentação, se necessário; 

 
3.7.4.1. Caso o candidato não tenha o boleto e o comprovante de pagamento, poderá imprimir a 
tela de local de prova; este documento poderá comprovar a confirmação da sua inscrição. 

 
3.7.5. O INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP não 
se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

 
3.8. O candidato deverá efetuar uma única inscrição por período no Concurso Público. 
 
3.8.1. Em caso de mais de uma inscrição no mesmo período, o candidato deverá efetuar o 
pagamento de apenas um boleto bancário; 

 
3.8.2. Tendo o candidato efetuado o pagamento de mais de um boleto bancário para o mesmo 
emprego, será considerada a inscrição mais recente, ou seja, será considerada válida e efetivada 
apenas a última inscrição gerada no site e paga pelo candidato; 

 
3.8.3. Para efeito de validação da inscrição, de que trata o item anterior, considerar-se-á o número 
da inscrição; 
 
3.8.4. Ocorrendo a hipótese do item 3.8.2. ou pagamento duplicado de um mesmo boleto bancário, 
não haverá restituição parcial ou integral dos valores pagos a título de valor de inscrição; 
 
3.8.5. Caso o candidato tenha realizado o pagamento de duas inscrições do mesmo período para 
empregos diferentes deverá optar pela realização de apenas um e no outro constará como ausente; 
 
3.8.6. A devolução do valor de inscrição somente ocorrerá se o Concurso Público for anulado, caso 
em que a referida devolução ficará sob responsabilidade do INSTITUTO NOSSO RUMO. 
 
3.9. Na data mencionada no Anexo III deste Edital, o candidato deverá conferir no endereço 
eletrônico www.nossorumo.org.br se a inscrição foi deferida, ou seja, se os dados da inscrição, 
efetuada via Internet, foram recebidos e se o valor da inscrição foi pago. 
 
3.9.1. Para conferir se a inscrição foi deferida, o candidato deverá acessar o site 
www.nossorumo.org.br e clicar em “Área do Candidato”, no canto superior direito do site. Na 
sequência, deve-se digitar o CPF e a senha de acesso à área do candidato e clicar em “Entrar”. Na 
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aba “Meus Processos”, clica-se no link do certame desejado. Ao abrir a tela de informações do 
Concurso Público, deve-se selecionar a opção “Situação das Inscrições e 2ª Via de Boleto” e clicar 
em “Visualizar Inscrição” para verificar o status da inscrição. 
 
3.10. Caso a inscrição do candidato esteja indeferida, este poderá interpor recurso no período 
mencionado no Anexo III deste Edital, nos termos do Capítulo 12. DOS RECURSOS. 
 
3.10.1. Para acessar o link de recurso contra o indeferimento da inscrição, conforme disposto no 
item 3.10, o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Área do 
Candidato” e digitar seu CPF e sua senha de acesso. Em seguida, na aba “Meus Processos”, deverá 
selecionar o certame desejado e, em seguida, clicar no link “Recursos”, quando então deverá seguir 
as instruções do site; 
 
3.10.2. Dúvidas em relação ao processo de inscrição poderão ser direcionadas pelo link “Dúvidas 
frequentes/Contatos” na página do INSTITUTO NOSSO RUMO, ou pelo telefone (11) 4584-5668, 
em dias úteis, no horário das 8h00 às 17h00. 
 
3.11. O candidato que necessitar de condições especiais para realização das provas deverá, no ato 
da inscrição, solicitar a condição na ficha de inscrição. Para todas as condições, exceto 
amamentação, o candidato deverá enviar por meio eletrônico, durante o período de inscrição, 
Laudo Médico com validade de 12 meses contados do primeiro dia da inscrição. 
 
3.11.1. O acesso ao link para envio dos documentos relativos aos laudos somente estará disponível 
durante o período de inscrição;  
 
3.11.2. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados;  
 
3.11.3. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível;  
 
3.11.4. A entrega dos documentos relativos aos laudos não é obrigatória. O candidato que não 
entregar a documentação não será eliminado do Concurso Público; 
 
3.11.5. O candidato que não encaminhar durante o período de inscrição não terá a prova 
especial e as condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado; 
 
3.11.6. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade 
do pedido; 
 
3.11.7. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá 
levar um acompanhante, que também se submeterá às regras deste Edital e Anexos e ficará em 
sala reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda da criança. A candidata nesta 
condição que não levar acompanhante não realizará as provas. 
 
3.11.7.1. A candidata lactante deverá encaminhar via site no botão “envio de laudos” Certidão de 
Nascimento da Criança. A mãe poderá proceder com a amamentação a cada intervalo de 2 (duas) 
horas por até 30 (trinta) minutos, por filho de até 6 (seis) meses; 
 
3.11.7.2. Durante a amamentação a candidata será acompanhada por um fiscal; 
 
3.11.7.3. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, 
em igual período; 
 
3.11.7.4. Caso a candidata ultrapasse o tempo estipulado de 30 (trinta) minutos será compensado 
somente o tempo de 30 (trinta) minutos; 
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3.11.7.5. Caso a criança seja maior que 6 (seis) meses de idade a mãe poderá amamentar, porém 
o tempo despendido para amamentação não será compensado; 
 
3.11.7.6. A candidata que amamentar em espaços curtos e não a cada 2 (duas) horas, não terá o 
tempo compensado; 

 
3.11.7.7. A criança deverá permanecer em local designado, acompanhada de familiar ou terceiro, 
adulto responsável, indicado pela candidata; 

 
3.11.7.8. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de um fiscal; 

 
3.11.7.9. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e 
um(a) fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau 
de parentesco ou de amizade com a candidata; 

 
3.11.7.10. Não serão fornecidos utensílios para utilização durante a amamentação ou para uso da 
criança. 

 
3.11.8. O candidato que solicitar condição especial para a realização das provas deverá, durante o 
período mencionado no Anexo III deste Edital, acessar o site www.nossorumo.org.br para 
verificar o resultado da solicitação pleiteada. 

 
3.11.8.1. Para acessar as informações, conforme disposto no item 3.11.8., o candidato deverá 
acessar o site www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Área do Candidato”, e digitar seu CPF e sua 
senha de acesso. Em seguida, na aba “Meus Processos”, selecionará o certame desejado e, na 
sequência, clicará no link “Confirmação da Inscrição”, quando então deverá seguir as instruções do 
site. 

 
3.11.9. O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de condição 
especial deverá acessar o link próprio da página do Concurso Público para interposição de recursos, 
no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, no período mencionado no Anexo III deste 
Edital, e seguir as instruções ali contidas. 

 
3.11.9.1. Para acessar o link de recurso contra o indeferimento da solicitação de condição especial, 
conforme disposto no item 3.11.9., o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br, 
clicar na aba “Área do Candidato”, e digitar seu CPF e sua senha de acesso. Em seguida, na aba 
“Meus Processos”, deverá selecionar o certame desejado e, na sequência, clicar no link “Recursos”, 
quando então deverá seguir as instruções do site. 

 
3.12. Fica assegurada a possibilidade de inclusão do uso do nome social para tratamento a travestis 
e transexuais durante o concurso, nos termos dos subitens 3.12.1 e 3.12.2, deste capítulo. 

 
3.12.1. Entende-se por nome social a designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se 
identifica e é socialmente reconhecida.  

 
3.12.2 Para inclusão do nome social referentes ao certame, o candidato deve indicar na ficha de 
inscrição, durante o período de inscrições, por meio do link de inscrição do Concurso Público, a 
solicitação de inclusão do nome social indicando, o nome civil e o nome social. 

 
3.12.3. Quando das publicações oficiais e nas listas de publicações será considerado o Nome Civil. 

 
3.12.4. As solicitações de Requerimento de Inclusão de Nome Social, solicitadas após a data de 
encerramento das inscrições ou que não se refiram especificamente ao nome social, serão 
indeferidas e não serão atendidas, seja qual for o motivo alegado. 
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3.13. O candidato que exerceu efetivamente a Função de Jurado no período entre a data de 
publicação da Lei Federal nº 11.689/08, até a data de publicação deste Edital, poderá solicitar, no 
ato da inscrição, esta opção para critério de desempate, devendo encaminhar obrigatoriamente 
certidão comprobatória que exerceu efetivamente a Função de Jurado.  

 

3.13.1.  O documento previsto no item 3.13 deverá ser encaminhado, durante o período das 
inscrições em link específico na área do candidato, mediante acesso com CPF e senha. 

 

3.13.2.  Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no item 3.13 e subitem 
3.13.1, não serão considerados como Jurados para critério de desempate. 

 
3.14. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido 
Concurso Público será feita por ocasião da convocação para admissão, sendo que a não 
apresentação implicará a anulação de todos os atos praticados pelo candidato. 
 
3.15. A inscrição do candidato implicará o completo conhecimento e a tácita aceitação das normas 
legais pertinentes e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as condições previstas 
em Lei, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento. 
 

4. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

4.1. Nos termos dos Decretos nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e nº 9.508, de 24 de setembro 
de 2018, serão reservadas vagas às Pessoas com Deficiência, a que se refere o Artigo 37, Inciso 
VIII, da Constituição Federal. 

 

4.1.1. O percentual de reserva de vaga para Pessoa com Deficiência será de 5% (cinco por cento) 
do total de vagas; 

 

4.1.2. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a Pessoas com 
Deficiência, esse será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração 
igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, 
em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos); 

 

4.1.3. Os candidatos com deficiência serão convocados a ocupar a 5ª (quinta), 21ª (vigésima 
primeira), 41ª (quadragésima primeira), 61ª (sexagésima primeira) vagas do Concurso Público, e 
assim sucessivamente, a cada intervalo de 20 (vinte) empregos providos. 

 

4.2. Para os casos em que a oferta de vagas constante na Tabela I, não contemple a reserva, 
conforme fração estabelecida no subitem 4.1.1, acima, não haverá reserva de vagas para Pessoas 
com Deficiência, no presente momento. 

 

4.2.1. Caso surjam novas vagas durante a validade do Concurso Público, as vagas serão reservadas 
conforme subitem 4.1.1, deste Edital; 

 

4.2.2. Caso se verifique a situação descrita no subitem 4.2.1, assim como na ocorrência de 
desistência de vaga por candidato com deficiência aprovado, a vaga reservada, à qual este candidato 
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faria jus, deverá ser ocupada por outro candidato da lista de deficientes, respeitada, rigorosamente, 
a ordem da lista específica de classificação; 

 

4.2.3 Não havendo candidatos aprovados para preencher as vagas incluídas na reserva para 
candidatos com deficiência, estas serão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas neste 
Concurso Público, voltadas à ampla concorrência, podendo ser preenchidas pelos demais candidatos 
aprovados, obedecida a ordem de classificação. 

 

4.3. Consideram-se Pessoas com Deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no Artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, no § 1º, do Artigo 1º, da Lei Federal nº 
12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e as contempladas pelo 
enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão monocular 
tem direito de concorrer em Concurso Público às vagas reservadas aos deficientes”, observados os 
dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009. 

 

4.4. Ao ser convocado, o candidato deverá apresentar Laudo Médico por profissional atestando a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência, inclusive 
para assegurar a previsão de adaptação da sua prova, observados os demais requisitos estabelecidos 
no Edital do Concurso Público, bem deverá submeter-se a Perícia Médica indicada pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP, que confirmará de modo definitivo o 
enquadramento de sua situação como pessoa com deficiência e a compatibilidade com o emprego 
pretendido. 

 
4.4.1. Será eliminado da lista de pessoas com deficiência o candidato cuja deficiência, assinalada na 
ficha de inscrição, não se constate, devendo este constar apenas na lista de classificação geral de 
aprovados; 

 
4.4.2. Será eliminado do concurso público o candidato cuja deficiência assinalada na ficha de 
inscrição seja incompatível com o emprego pretendido. 
 

4.5. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato com deficiência obedecerá 
ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, Artigo 44 e ao disposto no Decreto nº 
9.508, de 24/09/2018, Artigo 5º, conforme o especificado a seguir: 

 
4.5.1. A avaliação do potencial de trabalho do candidato com deficiência, frente às rotinas do 
emprego, será realizada pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP, por meio de 
perícia médica admissional; 

4.5.1.1. A deficiência existente jamais poderá ser arguida para justificar readaptação funcional ou 
concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem complicações que venham a produzir 
incapacidade ocupacional parcial ou total. 

 
4.5.2. O médico responsável pela avaliação emitirá parecer observando: 

 
a) as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 
b) a natureza das atribuições e tarefas essenciais do emprego a desempenhar; 
c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho 
na execução das tarefas; 
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d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que 
habitualmente utilize; 
e) a Classificação Internacional de Doenças (CID) e outros padrões reconhecidos nacional 
e internacionalmente; 
f) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 
2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais previstos em Edital. 

4.5.2.1. O candidato, cuja deficiência não for configurada ou quando esta for considerada 
incompatível com o emprego a ser desempenhado, será desclassificado; 

4.5.2.2. É assegurado ao candidato desclassificado o direito de recorrer da decisão prolatada pela 
junta multidisciplinar no prazo de 03 (três) dias, contados da data do Resultado Oficial. 

 

4.5.3. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres; 

 
4.5.4. O médico responsável avaliará a compatibilidade entre as atribuições do emprego e a 
deficiência do candidato. 

4.6. As pessoas com deficiência participarão deste concurso público em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os 
candidatos. 
 
4.7. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado no 
dia do concurso público deverá requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que necessita 
para a realização das provas (materiais, equipamentos, Intérprete de Libras, Intérprete 
para Leitura Labial, Prova em Braille, Ampliada ou o Auxílio de Ledor). 
 
4.8. O candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá especificar na Ficha de Inscrição a 
sua deficiência. 
 
4.9. O acesso ao link para envio dos documentos relativos aos laudos somente estará disponível 
durante o período de inscrição. 

 
4.10. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados. 
 
4.11. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível. 
 
4.12. Os documentos deverão ser enviados através do site www.nossorumo.org.br, o acesso 
deverá ser por meio do número do CPF e da senha do candidato cadastrados no site do INSTITUTO 
NOSSO RUMO. Após efetuar o login, o candidato deverá clicar na aba “Envio de Laudos”. 

 
4.13. O único documento aceito será o Laudo Médico, atualizado há menos de 1 (um) ano da data 
do primeiro dia de inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova. 
 

a) o candidato com deficiência visual, além do envio da documentação indicada no item 
4.13, deverá solicitar, por escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova 
especial em Braille ou ampliada, ou ainda a necessidade da leitura de sua prova, 
especificando o tipo de deficiência; 

http://www.nossorumo.org.br/
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b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das 
provas, além do envio da documentação indicada nesse item, deverá encaminhar, até o 
término das inscrições, laudo médico com justificativa para o tempo adicional, emitido por 
especialista da área de sua deficiência. 
 

4.13.1. Às pessoas com deficiências visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada 
serão oferecidas provas neste sistema, com tamanho de letra correspondente a corpo 24; 

 
4.13.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade 
do pedido. 

4.14. O candidato que não atender, dentro do prazo do período das inscrições, aos dispositivos 
mencionados no item 4.13. e seus subitens não terá a condição especial atendida ou não será 
considerado pessoa com deficiência, seja qual for o motivo alegado. 
 
4.15. O INSTITUTO NOSSO RUMO divulgará no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, 
conforme a data mencionada no Anexo III deste Edital, na área restrita do candidato, mediante 
acesso com CPF e senha, confirmação das inscrições, incluindo o enquadramento de pessoa com 
deficiência para concorrência à reserva de vagas pertinente ao Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações. 

 
4.15.1. O candidato que tiver sua inscrição na reserva para pessoas com deficiência indeferida 
poderá interpor recurso no período mencionado no Anexo III deste Edital, através do site do 
INSTITUTO NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.br); 

 
4.15.2. Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento de inscrição na reserva para 
pessoas com deficiência, o INSTITUTO NOSSO RUMO divulgará o resultado no endereço 
eletrônico www.nossorumo.org.br, na data mencionada no Anexo III deste Edital, na área 
restrita do candidato, mediante acesso com CPF e senha. 
 
4.16. Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem pessoa com deficiência, se aprovados 
no concurso público, terão seus nomes divulgados na lista geral dos aprovados e em lista à parte. 
 
4.17. O candidato que não realizar a inscrição para pessoa com deficiência, conforme as instruções 
constantes deste capítulo, não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 
 

5. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO VALOR DE INSCRIÇÃO 

 
5.1. Os candidatos amparados pela Lei Municipal nº 18.239, de 31 de agosto de 2017, poderão 
realizar, no período mencionado no Anexo III deste Edital, seu pedido de isenção do pagamento 
do valor da inscrição pelo site www.nossorumo.org.br, no ato da inscrição. 

 
5.1.1. O pedido de isenção a que se refere o item 5.1. será possibilitado ao candidato que: 

a) For DOADOR DE MEDULA ÓSSEA em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde;  
ou  
b) For DOADOR DE SANGUE e possuir a carteira de doador e tiver doado sangue nos últimos 
6 (seis) meses anteriores à data final de inscrição no concurso.  
 

5.1.2. O candidato que se enquadre no item 5.1.1. deverá encaminhar a documentação que consta 
abaixo de acordo com a data mencionada no Anexo III, EXCLUSIVAMENTE, pelo endereço 
www.nossorumo.org.br. O acesso deverá ser realizado por meio do número do CPF e da senha 
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do candidato cadastrados no site do INSTITUTO NOSSO RUMO. Após efetuar o login, o candidato 
deverá clicar na aba “Envio das Documentações da Isenção”. 

 

5.1.2.1. Para a condição de DOADOR DE MEDÚLA ÓSSEA, o candidato deverá enviar conforme 
indicado no item 5.1.2., declaração ou certidão autenticada de órgão oficial ou entidade credenciada 
pelo poder público, ou qualquer outro documento hábil, que comprove o seu cadastro no Registro 
Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea (REDOME); 

 

 

5.1.2.2. Para a condição de DOADOR DE SANGUE, o candidato deverá enviar conforme indicado 
no item 5.1.2., documento expedido pela entidade coletora de doação de sangue, que comprove e 
ateste a realização de uma doação de sangue nos últimos seis meses, considerando retroativamente 
o último dia de inscrição para solicitação da isenção da taxa de inscrição, conforme Anexo III – 
Cronograma deste Edital. Considera-se, para enquadramento ao benefício previsto por esta Lei, 
somente a doação de sangue promovida por órgão oficial ou entidade credenciada pela União, pelo 
Estado ou por Município; 

 
5.1.2.3. O acesso ao link para envio dos documentos relativos à isenção somente estará disponível 
durante o período de solicitação previsto no Anexo III deste Edital; 

 
5.1.2.4. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados; 

 
5.1.2.5. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível. 
 

5.2. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento do valor da inscrição via fax, correio 
eletrônico, postagem pelos Correios ou por procuração. 

 

5.2.1. O candidato somente poderá solicitar a isenção para 01 (um) emprego por período. 
Caso o candidato envie documentação solicitando isenção da inscrição para mais de um emprego 
no mesmo período, esta será concedida para a inscrição no emprego em que foi realizada a inscrição 
mais recente. 

 
5.3. Ao término da apreciação dos requerimentos de isenção do pagamento do valor da inscrição, o 
INSTITUTO NOSSO RUMO divulgará o resultado no endereço eletrônico 
(www.nossorumo.org.br), na data mencionada no Anexo III deste Edital, mediante acesso com 
CPF e senha na “Área do Candidato”, na qual será possível visualizar a confirmação de inscrição. 

 

5.4. O candidato que tiver sua solicitação de isenção de pagamento do valor da inscrição indeferida 
poderá interpor recurso no período citado no Anexo III deste Edital, pelo site do INSTITUTO 
NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.br). 

 

5.5. Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento de isenção do pagamento do 
valor da inscrição, o INSTITUTO NOSSO RUMO divulgará no endereço eletrônico 
(www.nossorumo.org.br), na data prevista pelo Anexo III deste Edital, mediante acesso com CPF e 
senha na área do candidato, o resultado final da apreciação dos pedidos de isenção do pagamento 
do valor da inscrição.  
 
5.6. Caso queiram participar do Concurso Público, os candidatos que tiveram o pedido de isenção 
do pagamento do valor da inscrição indeferido após análises de recursos, deverão gerar boleto 
bancário com o valor integral da inscrição no endereço eletrônico do INSTITUTO NOSSO RUMO 
(www.nossorumo.org.br) e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá ser impresso e 
quitado conforme data mencionada no Anexo III, sendo está a data limite para o pagamento da 
inscrição. 



15 
 

 
5.7. O INSTITUTO NOSSO RUMO não se responsabilizará por solicitação de inscrição com pedido 
de isenção não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados. 
 

6. DA INSCRIÇÃO FACULTADA À COTA RACIAL – LEI MUNICIPAL 19.553/20 

 
6.1. Ao candidato Negro que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas na Lei 
Municipal 19.553, de 14 de janeiro de 2020, fica reservado, para cada emprego efetivo em Concurso, 
20% (vinte por cento) das vagas oferecidas, conforme na Tabela I, do Capítulo 1, deste Edital.  

 

6.1.1. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no Concurso 
Público for igual ou superior a 03 (três); 

 

6.1.2. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos 
Negros (pretos ou pardos), este será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em 
caso de fração igual ou maior a 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro 
imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos); 

 

6.1.2.1. Como a oferta de vagas constante na Tabela I, não contempla reserva, conforme fração 
estabelecida nos subitens 6.1.1 e 6.1.2., acima, não haverá reserva de vagas para candidato Negro, 
no presente momento. 

 

6.1.3. Caso surjam novas vagas durante a validade do Concurso Público, as vagas serão reservadas 
conforme item 6.1, deste Edital. 

 

6.1.4. O primeiro candidato Negro (preto ou pardo) classificado no Concurso Público será convocado 
para ocupar a 3ª (terceira) Vaga aberta, relativa ao emprego para o qual concorreu, enquanto os 
demais candidatos Negros (pretos ou pardos)  classificados serão convocados, a cada intervalo de 
5 (cinco) Vagas providas, para ocupar a 8ª (oitava), a 13ª (décima terceira), a 18ª (décima oitava) 
e a 23ª (vigésima terceira) Vagas, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, 
relativamente à criação de novas Vagas, durante o prazo de validade do Concurso Público. 

 

6.2. É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção, durante o preenchimento da ficha de 
inscrição, para concorrer as vagas reservadas aos negros (pretos ou pardos). 

 

6.3. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se 
houver sido contratado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço público após 
procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis.  

6.4. O candidato negro (preto ou pardo) que não realizar a inscrição conforme instruções constantes 
deste edital, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição, posteriormente. 

 

6.5. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos Negros (pretos ou pardos)  aqueles que 
se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição, conforme o quesito cor ou raça utilizado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicando se deseja concorrer 
às vagas reservadas, sendo vedada qualquer solicitação por parte do candidato após a conclusão da 
inscrição. 
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6.6. O candidato inscrito nos termos da Lei nº 19.553/2020 participará deste Concurso em igualdade 
de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de 
aprovação, ao horário, ao local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas.  

 

6.7. Os candidatos negros (pretos ou pardos) concorrerão concomitantemente às vagas reservadas 
e às vagas destinadas à ampla concorrência, bem como às de Pessoa com Deficiência, caso se 
declarem também pessoa com deficiência. 

 

6.8. Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será 
preenchida pelo candidato negro (preto ou pardo) posteriormente classificado, respeitando a ordem 
de classificação.  

 

6.9. Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas aos negros (pretos ou pardos), 
estas serão preenchidas pelos candidatos da ampla concorrência, com estrita observância da ordem 
de classificação. 

 

6.10. Os candidatos previamente habilitados no Resultado Provisório, que se autodeclararem no ato 
da inscrição para concorrer às vagas reservadas à cota racial, serão convocados para uma avaliação 
que ocorrerá antes da elaboração do Resultado Final, onde será verificada a veracidade das 
informações inseridas pelo candidato no ato da inscrição. 
 
6.11. A convocação dos candidatos dar-se-á por meio de edital específico a ser divulgado no 
endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, ficando sob inteira responsabilidade do candidato 
o acompanhamento dessa divulgação.  

 

6.12. O candidato que não atender à convocação de que trata o subitem 6.11 será excluído do 
Concurso Público. 

 

6.13. O procedimento de heteroidentificação será realizado por Comissões Específicas, com 
competência deliberativa, não tendo o nome de seus membros divulgados, e tendo seus integrantes 
distribuídos de forma equitativa por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade. 
  
6.13.1. A análise da veracidade da autodeclaração se dará através dos aspectos fenotípicos do 
candidato, realizados por uma comissão, com poder deliberativo, nomeada para este fim. 
  
6.13.2. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do 
procedimento de heteroidentificação, sendo vedado o uso de subterfúgios para simulação das 
características fenotípicas, sob pena de eliminação do concurso; 
 

6.13.3 Não serão considerados, para fins do disposto no item 6.3 deste edital, quaisquer registros 
ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a 
confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, 
estaduais, distritais e municipais; 
 

6.13.4. Não é suficiente para o pertencimento à população negra a existência de ascendentes 
negros, sendo necessária a constatação visual de um conjunto de características fenotípicas no 
candidato que tornem razoável a identificação externa do candidato como negro (preto ou pardo).  
 

 
 6.14. A Comissão Avaliadora reserva-se o direito de registrar imagem fotográfica e filmagem do 
candidato para compor o processo de avaliação. 
  

http://www.nossorumo.org.br/
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6.15. O candidato que não comparecer à avaliação ou que negar-se a realizá-la, no todo ou em 
parte, no dia e local determinado, será eliminado do concurso público.  
  
6.16. Os candidatos que não forem reconhecidos pela Comissão como negros (pretos ou pardos) – 
cuja declaração resulte de erro, por ocasião de falsa percepção da realidade, não sendo, portanto, 
revestida de má-fé – ou os que não comparecerem para a verificação na data, horário e local a 
serem estabelecidos em Edital específico para este fim, continuarão participando do concurso em 
relação às vagas destinadas à ampla concorrência desde que obtenha a pontuação/classificação 
necessária para tanto e/ou se for o caso, na lista específica de candidatos com deficiência.  
 
6.16.1. Será eliminado do concurso o candidato que não possua pontuação/classificação para figurar 
na listagem de ampla concorrência e/ou se for o caso, na lista específica de candidatos com 
deficiência.  
 

6.17. A divulgação da convocação dos candidatos habilitados está prevista conforme data 
mencionada no Anexo III deste Edital, no endereço www.nossorumo.org.br. Para conferir, deve-
se acessar a área do candidato, digitando o CPF e a senha, clicar no PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CARLOS – Concurso Público – 003/2022 e, em seguida, selecionar “Local da Avaliação 
Presencial da Cota Racial”. 
 

6.18. A data prevista para Análise Presencial da Cota Racial está descrita no Anexo III deste Edital, 
em locais e horários a serem informados. 
 

6.19. O resultado provisório da Análise da Cota Racial estará disponível na área restrita do candidato, 
na data prevista no Anexo III deste Edital, no endereço www.nossorumo.org.br, clicando em 
“Área do Candidato”, digitando o CPF e a senha e clicando no PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
CARLOS – Concurso Público – 003/2022 e, na sequência, na opção “Resultados”. 

 
6.20. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado da avaliação, conforme período 
mencionado no Anexo III deste Edital, nos termos do Capítulo 12. DOS RECURSOS 

7. DAS PROVAS 
 

7.1. O Concurso Público constará das seguintes etapas: 
 

TABELA DE ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 

ESCOLARIDADE – ENSINO SUPERIOR 

Emprego Tipo de Prova Conteúdo/ Disciplinas 
Nº de 
Itens 

 

Total 
de 

Itens 

629 – Farmacêutico  
630 – Fisioterapeuta 
631 – Médico – Cardiologista 
632 – Médico – Clínico Geral 
633 – Médico – Endocrinologista  
634 – Médico – Endocrinologista Infantil 
635 – Médico – Ginecologista 
636 – Médico – Hematologista  
637 – Médico – Infectologista 
638 – Médico –  Medicina do Trabalho 
639 – Médico –  Neurocirurgião 
640 – Médico –  Neuroclínica 
641 – Médico – Oftalmologista 
642 – Médico – Pediatra 
643 – Médico – Pneumologista 
644 – Médico – Psiquiatra 
645 – Médico – Médico Reumatologista 
646 – Médico – Saúde da Família 
647 – Médico – Urgência e Emergência 
648 – Médico – Urologista 
649 – Médico – Vascular  
650- Terapeuta Ocupacional 

Objetiva 

 
Língua Portuguesa 

Matemática 
Legislação e Políticas de Saúde 

Noções de Informática 
Conhecimentos Específicos 

 
 

 
04 
04 
08 
04 
20 

 
 

40 

Títulos Conforme Capítulo 10 deste Edital. 
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7.2. As Provas Objetivas para todos os empregos, de caráter eliminatório e classificatório, constarão 
de questões objetivas de múltipla escolha, com cinco alternativas cada, terão uma única resposta 
correta e versarão sobre os programas contidos no ANEXO II deste Edital e buscarão avaliar o grau 
de conhecimento do candidato para o desempenho do emprego e serão avaliadas conforme 
Capítulo 9, deste Edital. 

 
7.3. As Provas Objetivas serão aplicadas em período a ser divulgado no Edital de Convocação. 
 
7.4. A Avaliação de Títulos para todo os Empregos, de caráter classificatório, será realizada e 
avaliada conforme estabelecido no Capítulo 10, deste Edital. 
  
 

8. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 

 
8.1. As Provas Objetivas serão realizadas na cidade de São Carlos, na data mencionada no Anexo 
III deste Edital, em locais e horários a serem comunicados oportunamente no Edital de Convocação 
para as Provas Objetivas, o qual será publicado no Diário Oficial do Município de São Carlos e na 
Internet no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, conforme o horário oficial de 
Brasília/DF. 
 
8.1.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes nos colégios da 
cidade mencionada no item 8.1., o Instituto Nosso Rumo reserva-se o direito de alocá-los em 
cidades próximas às determinadas para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer 
responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos; 
 
8.1.1.1. Caso ocorra o disposto no subitem 8.1.1. (e somente neste caso), os candidatos poderão 
ser alocados considerando-se, como critério, o endereço residencial informado no ato de cadastro 
no site/inscrição no certame, bem como observadas a viabilidade e conveniência do Instituto 
Nosso Rumo. Portanto, o candidato deve informar seus dados com precisão, sendo que o 
Instituto Nosso Rumo não se responsabilizará por endereços incorretos ou inverídicos registrados 
pelos candidatos no ato da inscrição. 

 
8.1.2. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou 
local que não sejam os designados, conforme as informações constantes no item 8.1 e seus subitens 
deste capítulo; 

 
8.1.3. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como 
justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será 
considerado como desistência do candidato e resultará na eliminação do Concurso Público; 
 
8.1.4. Será disponibilizado Cartão Informativo na área restrita do candidato no site. O candidato 
deverá, a partir da data mencionada no Anexo III deste Edital, informar-se, no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, em que local e horário irá realizar a prova. Será de responsabilidade do 
candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova; 

 
8.1.5. Não serão fornecidas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de 
realização das provas. Em caso de dúvida, o candidato deverá entrar em contato por meio da 
ferramenta “Entre em Contato/Dúvidas Frequentes”, disponível na página inicial do site 
www.nossorumo.org.br. 
 
8.2. Na data prevista conforme o Anexo III deste Edital, será disponibilizado um link de correção 
cadastral durante 2 (dois) dias úteis, no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, devendo 
o candidato acessar, mediante CPF e senha, realizando a correção necessária em seus dados 
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cadastrais, conforme segue: 
 
a) O candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, efetuar o login na 
“Área do Candidato”, digitando o CPF e a senha, e selecionar o certame desejado; 

 
b) Em seguida, o candidato deverá selecionar a opção “Inscrição e Correção Cadastral” e seguir as 
instruções do site para efetivar a correção desejada. 

 
8.2.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item anterior 
deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão; 

 
8.2.2. Não serão aceitas solicitações de alterações/correções de dados por mensagem eletrônica ou 
por qualquer outro meio não previsto no item 8.2. e suas alíneas deste Edital. 

 
8.3. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de emprego e/ou condição de pessoa com 
deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato 
– SAC, do Instituto Nosso Rumo, pelo telefone (11) 4584-5668, das 8h00 às 17h00, ou através 
de chamado via site na aba “Dúvidas Frequentes/Contato” com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas da data de aplicação das Provas Objetivas. 
 
8.3.1. Não será admitida a troca de opção de emprego em hipótese alguma; 
 
8.3.2. A alteração da condição de candidato inscrito como pessoa com deficiência somente será 
efetuada na hipótese de que o dado expresso pelo candidato, em sua ficha de inscrição, tenha sido 
transcrito erroneamente nas listas disponíveis para consulta e disponibilizado no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências 
constantes no Capítulo 4 deste Edital; 

 
8.3.3. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no item 8.3. deste 
capítulo, será o único responsável pelas consequências ocasionadas por sua omissão. 
 
8.4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 
60 minutos munido de: 

 
    a) Comprovante de inscrição; 
 

b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira 
e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela 
Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos 
de Classe, que, por Lei Federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ 
etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97); 
 
c) Caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, lápis e 
borracha. Caso o(a) candidato(a) compareça com caneta de material não transparente, terá seu 
material vistoriado pelos fiscais de aplicação. 

 
8.4.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a 
identificação do candidato com clareza; 

 
8.4.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade; 

 
8.4.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 
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(trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio; 

 
8.4.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 

 
8.5. Não serão aceitos como documentos de identidade: boletim de ocorrência; certidões de 
nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteira nacional de habilitação sem foto; carteiras de estudante; 
carteiras funcionais sem valor de identidade; cópia de documentos, ainda que autenticados; 
protocolos; documentos digitais (modelo eletrônico); comprovante de inscrição; cartão de 
convocação para as provas, documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados ou quaisquer 
outros documentos não constantes deste Edital. 

 
8.5.1. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 
 
8.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato. 

8.7. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais 
relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Nosso Rumo 
procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de formulário específico 
mediante a apresentação do boleto devidamente pago. 

8.7.1. A inclusão de que trata o item 8.6. será realizada de forma condicional, não gera 
expectativa de direito sobre a participação no Concurso Público e será analisada pelo Instituto 
Nosso Rumo na fase de Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência 
da referida inclusão; 

 
8.7.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 8.7., esta será automaticamente 
cancelada sem direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados 
nulos todos os atos dela decorrentes; 

 
8.7.3. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato: 

 
8.7.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo 
porte; 

 
8.7.3.2. Durante a realização da prova não será permitido o acesso a equipamentos eletrônicos 
(agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, qualquer tipo de relógio 
(digital, analógico, banco de dados etc.) e/ou outros equipamentos similares, telefone 
celular, walkman, tablet etc.) ou semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, bem como fones 
de ouvido e protetores auriculares; 

 
8.7.3.3. Portar ou utilizar lapiseira, corretivos líquidos, régua ou qualquer outro objeto diferente do 
especificado na alínea “c” do item 8.4. deste Edital; 

 
8.7.3.4. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a 
realização das Provas Objetivas, o candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público; 

8.7.3.5. Durante o período de aplicação das provas, os candidatos poderão ser submetidos à revista 
através de detectores de metais; 

 
8.7.3.6. O Instituto Nosso Rumo poderá registrar durante a aplicação das provas, via aparelho celular 
- através de aplicativo de sua propriedade e utilizado exclusivamente para este fim, fotografia da 
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face e da frente e verso do documento de identificação do candidato, bem como do código de barras 
da folha de resposta para fins de confirmação digital da identificação do candidato. Caso o recurso 
seja adotado, as imagens obtidas ficarão sob guarda e responsabilidade integral do Instituto Nosso 
Rumo e somente poderão ser utilizadas para fins de confirmação da identidade do candidato 
aprovado no ato da contratação pelo ente contratante. O candidato que se negar ao procedimento 
será eliminado do certame, posto que não será possível realizar a confirmação de sua identidade 
nos moldes ora expostos. 

8.7.4. O descumprimento dos itens 8.7.3.1., 8.7.3.2., 8.7.3.3. e 8.7.3.4. ou caso negue-se a 
submeter-se à revista prevista no item 8.7.3.5., ser flagrado portando/utilizando equipamentos 
eletrônicos ou o impedimento da realização do procedimento descrito no item 8.6.3.6., implicará a 
eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de fraude; 

 
8.7.5. O Instituto Nosso Rumo não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas; 

 
8.7.6. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou 
quaisquer anotações. 
 
8.8. Quanto às Provas Objetivas: 
 
8.8.1. Para a realização das Provas Objetivas, o candidato lerá as questões no Caderno de Questões 
e marcará suas respostas na Folha de Respostas, com caneta esferográfica fabricada em corpo 
transparente de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para correção. 
 
8.8.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de 
uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis; 

 
8.8.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, 
pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

 
8.8.2. A totalidade das Provas Objetivas terá a duração de 3 (três) horas. 

 
8.8.3. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de                                   
decorridas 2 (duas) horas; 

 
8.8.4. Após o período de 2 (duas) horas, o candidato, ao terminar a sua prova, deverá devolver 
ao fiscal de sala o Caderno de Questões e a Folha de Respostas, que será o único documento válido 
para correção. 
 
8.8.5. Os Cadernos de Questões serão disponibilizados no site do Instituto Nosso Rumo 
exclusivamente durante o período de recurso contra o gabarito provisório. 
 
8.8.6. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 
 
8.8.6.1. O candidato deverá transcrever para a sua Folha de Respostas a frase apresentada na capa 
de sua Prova, para posterior verificação grafológica; 

 
8.8.6.2. No rodapé da capa do caderno de provas consta espaço para transcrição do gabarito, 
podendo destacar e levar somente a parte destacada, deixando com o fiscal o caderno de questões 
e a folha de respostas; 

 
8.8.6.2.1. O fiscal destacará a transcrição de seu gabarito, realizado na capa de sua prova, no 
momento de entrega da prova ao fiscal, não sendo permitido destacar em momento anterior. 
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8.8.6.3. Quando houver frase no caderno de questões o candidato é responsável pela transcrição 
em sua Folha de Respostas a frase apresentada na capa de sua Prova, para posterior verificação 
grafológica. O candidato que não transcrever a frase será eliminado do certame, não podendo alegar 
desconhecimento; 

 
8.9. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

 
8.9.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 

 
8.9.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 8.4., alínea “b”, deste capítulo; 

 
8.9.3. Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado; 

 
8.9.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou antes do tempo mínimo 
de permanência estabelecido no item 8.8.1. deste capítulo; 

 
8.9.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito 
ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou 
utilizando-se de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora ou similar; 

 
8.9.6. For surpreendido portando agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, 

receptor, relógios digitais, qualquer tipo de relógio (digital, analógico, banco de dados 
etc.), telefone celular, walkman, tablet e/ou equipamentos semelhantes, boné, gorro, chapéu, 

óculos de sol, bem como fones de ouvido e protetores auriculares; 
 

8.9.7. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 
 

8.9.8. Não devolver a Folha de Respostas e o Caderno de Questões cedidos para realização das 
provas; 

 
8.9.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a 
qualquer um dos examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes; 

 
8.9.10. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 

 
8.9.11. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as Folhas de Respostas; 

 
8.9.12. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e nas Folhas de Respostas; 

 
8.9.13. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 
terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público. 

 
8.10. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele 
será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
 
8.10.1. Excetuada a situação prevista no item 3.11.7. do Capítulo 3 deste Edital, não será permitida 
a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização da prova, 
podendo ocasionar, inclusive, a não participação do candidato no Concurso Público. 

8.11. De acordo com o Decreto Estadual 66.575 de 17/03/2022, a utilização de máscara cobrindo a 
boca e o nariz durante a permanência no local de prova é OPCIONAL. O Instituto Nosso Rumo, 
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entretanto, RECOMENDA que os candidatos utilizem máscara de proteção durante toda a aplicação, 
em razão da aglomeração de pessoas nos locais de aplicação. 
 
8.12. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento 
médico local ou a profissional de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsável pela 
aplicação das provas dará todo apoio que for necessário. 
 
8.13. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, 
este não poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso Público.  
 
8.14. Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público, designado pelo Instituto Nosso Rumo, o 
direito de excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for 
considerado inadequado, bem como tomar medidas saneadoras e restabelecer outros critérios para 
resguardar a execução individual e correta das provas. 
 
8.15. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das 
provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 
 

8.16. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob 
hipótese ainda que remota, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos Cadernos 
com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que impeça a nítida visualização da prova. 

 

8.17. Na hipótese, ainda que remota, de falta de Cadernos para substituição, será feita a leitura dos 
itens onde ocorreram as falhas, utilizando-se um caderno completo. 

 

8.18. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Questões, mencionadas no item 8.14, deste 
Capítulo, deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova e após determinação do 
Fiscal, não sendo aceitas reclamações posteriores. 

 
8.19. Os gabaritos da prova objetiva serão divulgados no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, na data mencionada no Anexo III deste Edital. 
 
8.20. Os 02 (dois) últimos candidatos em sala deverão permanecer na mesma até que o último deles 
termine a prova. 
 
8.21. O candidato que insistir em sair antes dos prazos estabelecidos neste Capítulo, descumprindo 
as informações estabelecidas, deverá assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência do 
Concurso Público, o que será lavrado pelo Coordenador de Aplicação, passando à condição de 
candidato eliminado. 
 
8.22. O candidato que necessitar de Comprovante de Comparecimento, deverá solicitar ao Fiscal da 
Sala, onde estiver realizando a prova, e, ao seu término, deverá retirar junto à Equipe de 
Coordenação. Não serão emitidos Comprovantes de Comparecimento após a data de realização da 
prova. 
 
8.23. O candidato, ao terminar a prova, deverá se retirar imediatamente do estabelecimento de 
ensino, não podendo permanecer nas suas dependências nem utilizar os sanitários. 
 

8.24. Todas as despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público (deslocamentos, 

hospedagem e alimentação) correrão às expensas do próprio candidato, eximindo-se da 

responsabilidade o INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

CARLOS por essas despesas e outras decorrentes das necessidades advindas da realização do 
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Processo Seletivo ou de quaisquer ressarcimentos. 

9. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 
9.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

 
9.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 
 
9.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém  na prova. 

 
9.2.1. Para calcular o total de pontos, o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões 
da prova e multiplicar pelo número de questões acertadas; 
 
9.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos alcançados pelo candidato na Prova Objetiva. 

 
9.3. Será considerado HABILITADO nesta etapa da Prova Objetiva o candidato que, 
cumulativamente: 
 

9.3.1. COMPUTAR, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de acertos no conteúdo/disciplina de 

Conhecimentos Específicos e 50% (cinquenta por cento) de acertos em cada uma dos demais 

conteúdos/disciplinas. 

9.4. Os demais candidatos, que não atingirem a habilitação estabelecida no item 9.3 e subitem 

9.3.1., acima, estarão eliminados deste Concurso Público. 

 

10. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

 
10.1. Concorrerão à Prova de Títulos para todos os candidatos aos cargos em Concurso Público deste 
Edital habilitados nas Provas Objetivas, conforme estabelecido no Capítulo 9 deste Edital. 
 
10.2. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser encaminhados durante o período de inscrição, 
EXCLUSIVAMENTE, pelo endereço www.nossorumo.org.br. O acesso deverá ser realizado por 
meio do número do CPF e da senha do candidato cadastrados no site do Instituto Nosso Rumo. 
Após efetuar o login, o candidato deverá clicar na aba “Envio de Títulos”. 
 
10.2.1. O acesso ao link para envio dos documentos relativos aos Títulos somente estará disponível 
durante o período de inscrição; 
 
10.2.2. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados; 
 
10.2.3. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível; 

 
10.2.4. Os títulos devem ser inseridos conforme o nível de escolaridade: Somente serão aceitos 
títulos de Lato Sensu que estiverem inseridos no link “Pós-Graduação”, mestrado no link “Mestrado” 
e doutorado no link “Doutorado”. Os títulos que forem inseridos incorretamente no sistema em níveis 
de escolaridade diferentes (Exemplo: inserir Pós-Graduação Lato Sensu no lugar de Mestrado) serão 
DESCONSIDERADOS; 

 
10.2.5. NÃO é necessário enviar títulos que abranjam apenas o pré-requisito para a vaga. Ex.: 
Graduação na área respectiva; 
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10.2.5.1. NÃO serão aceitos títulos de GRADUAÇÃO, quaisquer que sejam, pois, conforme disposto 
no quadro (item 10.10.), somente serão aceitos títulos de Pós-Graduação (Lato Sensu), Mestrado 
e/ou Doutorado; 

 
10.2.6. O espaço para envio de títulos é destinado SOMENTE aos respectivos títulos (Pós-
Graduação, Mestrado e/ou Doutorado) e histórico, caso necessário. NÃO será considerado qualquer 
outro tipo de documento: Certidão de Casamento, Carteira de Identidade, Comprovante de 
Pagamento etc.; 
 
10.2.7. Conforme disposto no quadro (item 10.10.), somente serão aceitos títulos referentes à área 
do emprego, não sendo aceitos títulos que não sejam ESPECÍFICOS da área do emprego ao qual 
o candidato se inscreveu. 
 
10.2.8. A entrega dos documentos relativos aos Títulos NÃO É OBRIGATÓRIA. O candidato que 
não entregar a documentação não será eliminado do Concurso Público. 
 
10.3. Serão aceitos como documentos os Títulos que forem representados por Diplomas e 
Certificados definitivos de conclusão de curso, expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, 
em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela 
expedição do documento. 
 
10.3.1. Os documentos de Títulos que forem representados por declarações, certidões, atestados 
ou outros documentos que não tenham o cunho definitivo de conclusão de curso deverão estar 
acompanhados do respectivo histórico escolar, mencionando a data da colação de grau, 
bem como deverão ser expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e 
deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do 
documento; 
 
10.3.2. Os títulos de Pós-Graduação (especialização) Lato Sensu deverão, obrigatoriamente, 
conter o número de horas, que deve ser maior ou igual a 360 (trezentas e sessenta) horas. 
Não serão aceitos os títulos cuja carga horária seja menor do que a indicada acima, visto que se 
trata da carga horária mínima obrigatória para um curso de especialização; 
 
10.3.3. Os certificados expedidos em língua estrangeira deverão estar acompanhados pela 
correspondente tradução, efetuada por tradutor juramentado ou pela revalidação dada pelo órgão 
competente. 

 
10.4. Os cursos deverão estar autorizados pelos órgãos competentes. 
 
10.5. É de exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e a comprovação dos 
documentos de Títulos. 
 
10.6. Não serão aceitas entregas ou substituições posteriores ao período determinado, bem como 
Títulos que não constem nas tabelas apresentadas neste capítulo. 
 
10.7. A pontuação da documentação de Títulos se limitará ao valor de 9,5 (nove e meio) pontos. 
 
10.8. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão 
desprezados.  
 
10.9. A pontuação obtida na etapa de títulos será somada à nota da prova objetiva. 
 
10.10. Serão considerados Títulos somente os documentos constantes na tabela abaixo: 
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TABELA DE TÍTULOS 

TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVANTES 

a) Doutorado, concluído até a data 
de apresentação dos títulos, desde 
que relacionado à ÁREA DO cargo. 

5,0 5,0 
Diploma, devidamente registrado, ou Declaração, Certidão, 
Atestado ou outros documentos que não tenham o cunho 
definitivo de conclusão de curso, desde que mencionada a 
data da colação de grau e que estejam acompanhados do 
respectivo Histórico Escolar. 

b) Mestrado, concluído até a data de 
apresentação dos títulos, desde que 
relacionado à ÁREA DO cargo. 

3,0 3,0 

c) Pós-Graduação Lato Sensu 
(especialização) na área do cargo, 
com carga horária mínima de 
360 (trezentas e sessenta) 
horas, concluídas até a data de 
apresentação dos títulos, desde que 
relacionada à ÁREA DO cargo. 

1,5 1,5 

Diploma, devidamente registrado, indicando, 
obrigatoriamente, o número de horas e o período de 
realização do curso. Declaração, Certidão, Atestado ou 
outros documentos que não tenham cunho definitivo de 
conclusão de curso, além da carga horária, devem 
mencionar a data da colação de grau e ser acompanhados 
obrigatoriamente do respectivo Histórico Escolar. 

 
 

11. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 

 
11.1. A Nota Final de cada candidato será IGUAL ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva 
acrescidos da pontuação atribuída aos títulos.  
 
11.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente baseada na Nota Final, e sua 
classificação será distribuída por meio de listas, de acordo com o emprego escolhido.  
 

11.3. Serão elaboradas 03 (três) listas de classificação: 

a) uma geral, com a relação de todos os candidatos, inclusive os candidatos que se declararam 
Pessoa com Deficiência e Negros; 

b) uma especial, com a relação apenas dos candidatos que se declararam Pessoa com 
Deficiência; e 

c) uma especial, com a relação apenas dos candidatos que se declararam Negros. 

 
11.4. O resultado provisório do Concurso Público será divulgado no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, e caberá recurso nos termos do Capítulo 12. DOS RECURSOS, deste 
Edital. 
 
11.5. Após o julgamento dos recursos eventualmente interpostos, será divulgada a lista de 
Classificação Final, não sendo aceitos recursos posteriores.  
 
11.6. A lista de Classificação Final será divulgada no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br 
e publicada no Diário Oficial do Município de São Carlos. 
 
11.6.1. O resultado geral final do Concurso Público poderá ser consultado no site do INSTITUTO 
NOSSO RUMO, conforme o item acima, pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da data de 
publicação da homologação. 
 
11.7. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato 
que: 
 
11.7.1. Tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
completados até a data de aplicação da Prova Objetiva deste Concurso Público, conforme Artigo 27, 
Parágrafo Único, do Estatuto do Idoso – Lei Federal nº 9.741/03; 
 
11.7.2. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Conhecimentos Específicos; 
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11.7.3. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Legislação e Políticas de Saúde; 
 

11.7.4 Obtiver maior número de acertos na disciplina de Língua Portuguesa; 
 

11.7.5. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Matemática; 
 

11.7.6.  Obtiver maior número de acertos na disciplina de Noções de Informática; 
 

11.7.7. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso; 
 

11.7.8. Tiver exercido efetivamente a função de Jurado no período entre a data de publicação da 
Lei Federal nº 11.689/08 até a data de publicação deste Edital; e 

 
11.7.9. Sorteio. 
 
11.8. Será realizado sorteio público para os candidatos que continuarem empatados na Nota Final, 
mesmo após aplicados todos os critérios de desempate previstos neste Edital, no item 11.7.e seus 
subitens. O sorteio público terá o seguinte regramento: 
 
11.8.1. Todos os candidatos com notas finais iguais, e que as notas persistam empatadas nos 
componentes, serão agrupados e receberão uma numeração para participação no sorteio. A 
numeração será feita em ordem crescente: iniciando em 01 (um) e finalizando com o número da 
quantidade de candidatos empatados. A ordem de numeração será dada por rigorosa ordem do 
número de inscrição. Os candidatos poderão consultar a lista no site do INSTITUTO NOSSO 
RUMO; 

 
11.8.2. Todo o processo do sorteio de desempate será gravado, não sendo necessária a presença 
dos candidatos envolvidos; 

 
11.8.3. Em um recipiente, será colocada a numeração de todos os candidatos empatados, e o sorteio 
será feito com a retirada de um número de cada vez, de maneira aleatória;  

 
11.8.4. A sequência sorteada será a ordem de desempate dos candidatos, determinando sua 
Classificação Final no referido Concurso Público; 

 
11.8.5. Ao final do processo, será redigida uma ata referente ao sorteio público, que deverá ser 
assinada por todos os envolvidos. 

 
11.9. A classificação alcançada neste Concurso Público não garante aos candidatos direito à 
contratação para o emprego nem à escolha do local de trabalho, cabendo à PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP o direito de empregar os candidatos aprovados de acordo com 
sua necessidade, não havendo obrigatoriedade de contratação de todos os candidatos classificados, 
desde que respeitada a ordem de classificação. 
 

12. DOS RECURSOS 

 
12.1. Serão admitidos recursos nas seguintes situações:  

a) divulgação do resultado das solicitações de isenção da inscrição;  
b) divulgação do resultado das inscrições efetivadas;  
c) divulgação do resultado das solicitações de inscrição como PCD;  
d) divulgação do resultado das solicitações de cota racial; 
e) divulgação das solicitações de condições especiais para a realização da prova;  
f) divulgação dos gabaritos provisórios;  
g) divulgação do resultado provisório da prova objetiva e avaliação de títulos; e 
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h)  divulgação do resultado provisório da avaliação da cota racial. 
 
 
 
12.2. O candidato poderá recorrer em quaisquer das situações supracitadas por meio do endereço 
eletrônico www.nossorumo.org.br. 
 
12.2.1. Para entrar com recurso, conforme disposto no item 12.2., o candidato deverá acessar o site 
www.nossorumo.org.br, na aba “Área do Candidato”, digitar o número de seu CPF e sua senha 
de acesso. Na aba “Meus Processos”, deverá selecionar o certame desejado e clicar no link 
“Recursos”, quando então deverá seguir as instruções dispostas no site; 
 
12.2.2. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a 
partir da data de divulgação. 

 
12.3. Os recursos interpostos que não se referirem especificamente aos eventos aprazados não 
serão apreciados. 
 
12.4. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 11.1. e seus 
subitens.  
 
12.5. A interposição dos recursos não obstará o andamento regular do cronograma do Concurso 
Público. 
 
12.6. Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência (Sedex, AR etc.), fac-símile, telex, 
correio eletrônico ou outro meio que não seja o estabelecido no item 11.2., deste capítulo. 
 
12.7. Caso haja procedência do recurso, a questão poderá ser anulada ou ter seu gabarito alterado, 
se houver alternativa condizente. 
 
12.7.1. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos; 
 
12.7.2. Na eventual troca de alternativa de uma questão, esta será pontuada em conformidade à 
nova alternativa informada através do gabarito final/oficial. 

 
12.8. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, 
eventualmente, ser alterada a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação 
superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer desclassificação do candidato que não obtiver nota 
mínima exigida para aprovação. 
 
12.8.1. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado final do 
Concurso Público, com as alterações ocorridas em face do disposto no item acima. 

 
12.9. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados nas seguintes condições: 
 
12.9.1. Em desacordo com as especificações contidas neste capítulo; 
12.9.2. Fora do prazo estabelecido; 
12.9.3. Sem fundamentação lógica e consistente; 
12.9.4. Com argumentação idêntica a outros recursos; 
12.9.5. Contra terceiros; 
12.9.6. Com teor que desrespeite a Banca Examinadora; 
12.9.7. Sem fundamentação lógica e que não corresponda à questão recursada; 
12.9.8. Por meio da imprensa e/ou de redes sociais. 
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12.10. Em hipótese alguma, serão aceitos pedidos de vistas de prova, revisão de recurso, recurso 
do recurso ou recurso de gabarito definitivo. 
 
12.11. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 

13. DA CONTRATAÇÃO 

 
13.1. A contratação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos 
candidatos aprovados, observada a necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
CARLOS/SP. 
 
13.2. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à 
contratação. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP reserva-se ao direito de proceder 
às contratações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, dentro do prazo 
de validade do Concurso Público. 
 
13.3. Os candidatos que vierem a ser convocados para admissão na PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CARLOS/SP serão contratados conforme preceitos da CLT. 
 
13.4. Por ocasião da contratação, os candidatos convocados deverão apresentar documentos 
originais, acompanhados de uma cópia, que comprovem os requisitos mínimos para provimento e 
que deram condições de inscrição, estabelecidas no presente Edital. 

 
13.4.1. A convocação será publicada no Diário Oficial do Município de São Carlos e o candidato 
deverá se apresentar à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP no prazo estabelecido. 

 
13.5. Os candidatos, no ato da contratação, deverão apresentar os documentos discriminados a 
seguir:  

 
a) Carteira Profissional; 
b) 01 (uma) Foto 3 X 4 colorida recente;                                                              
c) 01 (uma) Cópia RG; 
d) 01 (uma) Cópia CPF (CIC); 
e) 02 (duas) Cópias da Carteira de Vacinação atualizada, inclusive COVID; 
f) 01 (uma) Cópia do Comprovante de Residência; 
g) 01 (uma) Cópia do Título de Eleitor e da comprovação de estar quites com a justiça 

eleitoral; 
h) 01 (uma) Cópia do Cartão do PIS ou PASEP; 
i) 01 (uma) Cópia da Certidão de Nascimento, se solteiro ou da Certidão de Casamento, se 

casado; 
j) 01 (uma) Cópia da Certidão de Nascimento e n° CPF dos Filhos menores de 18 anos; 
k) 01 (uma) Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos, se for o caso; 
l) 01 (uma) Cópia do Certificado de Reservista ou Comprovante de Dispensa; 
m) 01 (uma) Cópia de documento(s) exigido(s) como pré-requisito em edital (Diploma), 

acompanhado(s) de original; 
n) 01 (uma) Cópia de Comprovante Bancário (Banco Santander); 
o) Antecedentes Criminais no âmbito Estadual e Federal; 
p) Declaração de Bens, acompanhada de envelope médio (deverá ser entregue aberto para 

posterior lacração); e 
q) Documento para comprovar acúmulo, caso possua outro vínculo empregatício ou 

aposentadoria; (cópia do Cartão CNPJ se tiver empresa aberta, declaração com horário de 
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trabalho de outra instituição que mantiver vínculo ou Carta de Concessão de 
Aposentadoria). 

13.5.1. Caso haja necessidade, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP poderá 
solicitar documentos complementares. 

 
13.6. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos serão submetidos a exame médico. 

 
13.6.1. As decisões do Serviço Médico da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP, de 
caráter eliminatório para efeito de contratação, são soberanas e delas não caberá qualquer recurso; 

 
13.6.2. Em caso de ausência no exame médico, o candidato será eliminado do Concurso Público. 

 
13.7. Não serão aceitos, no ato da contratação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As 
cópias somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original. 
 
13.8. Na hipótese de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o 
fato deverá ser formalizado por ele, por meio do Termo de Desistência e da Publicação da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP. 
 
13.8.1. Caso o candidato não seja localizado para formalizar a desistência por meio do Termo 
mencionado ou se recuse a fazê-lo, a materialização da desistência ocorrerá somente pela Publicação 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP; 

 
13.8.2. O candidato que não atender à convocação para a contratação no local determinado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP, ou atendê‐la, mas recusar‐se ao 
preenchimento da vaga, será excluído do Concurso Público. 

 
13.9. O candidato classificado se obriga a manter atualizados o endereço, telefone e e-mail perante 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP, conforme o disposto nos itens 14.9. e 14.10., 
do Capítulo 14 deste Edital. 
 
13.10. Não será contratado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração 
falsa ou inexata para fins de contratação e que não possuir os requisitos mínimos exigidos no Edital. 
 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1. O INSTITUTO NOSSO RUMO se responsabiliza pela divulgação de todas as fases do presente 
certame até o resultado final, no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br. As demais etapas 
após a divulgação do resultado final são de responsabilidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO CARLOS/SP.  
 
14.2. Após a divulgação do resultado final, é de responsabilidade do candidato acompanhar as 
divulgações que serão realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP. 
 
14.3. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no 
Concurso Público, valendo, para esse fim, a homologação publicada no Diário Oficial do Município 
de São Carlos. 
 
14.4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP e o INSTITUTO NOSSO RUMO se 
eximem das despesas com viagens e estadia dos candidatos em quaisquer das fases do Concurso 
Público. 
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14.5. A aprovação no Concurso Público não gera direito à convocação, mas esta, quando se fizer, 
respeitará a ordem de classificação final. 
 
14.6. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que 
verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da convocação, acarretarão a nulidade da 
inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas 
de ordem administrativa, civil e criminal. 
 
14.7. Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP a homologação dos resultados 
finais do Concurso Público, a qual poderá ser efetuada por emprego ou a critério da Administração. 
 
14.8. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto 
não consumada a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da respectiva providência 
ou evento, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado no Diário Oficial 
do Município de São Carlos. 
 
14.9. O candidato classificado se obriga a manter atualizado o endereço perante o INSTITUTO 
NOSSO RUMO/SP, situado à Avenida Giustiniano Borin, 3350 – Caxambu – Jundiaí/ SP – CEP: 
13218-546, até a data de publicação da homologação dos resultados e, após esta data, junto à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP, na Secretaria Municipal de Gestão de 
Pessoas, situada à Rua Episcopal, 1.575 - Centro - CEP:15.560-905 - São Carlos - SP, pessoalmente 
(munido de documento de identificação original com foto). 
 
14.10. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até que se 
expire o prazo de validade do Concurso Público, para viabilizar os contatos necessários, sob pena 
de, quando for convocado, perder o prazo para ser nomeado, caso não seja localizado. 
 
14.11. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP e o INSTITUTO NOSSO RUMO não 
se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

 
14.11.1. Endereço não atualizado; 
14.11.2. Endereço de difícil acesso; 
14.11.3. Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou 
endereço errado do candidato; 
14.11.4. Correspondência recebida por terceiros. 
 

14.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP, por decisão motivada e justificada, 
poderá revogar ou anular o presente Concurso Público, no todo ou em parte, bem como alterar os 
quantitativos de vagas constantes na Tabela I, do Capítulo 1, deste Edital. 
 
14.13. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e à apresentação para 
admissão e exercício correrão às expensas do próprio candidato. 
 
14.14. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS/SP e o INSTITUTO NOSSO RUMO não 
se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este 
Concurso Público. 
 
14.15. Todos os cálculos de notas descritos neste Edital serão realizados com duas casas decimais, 
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 
 
14.16. Toda a legislação constante no Anexo II – Conteúdo Programático, será válida após a data 
de publicação deste Edital e mesmo que revogada ou alterada poderá ser cobrada. 
 
14.17. Não serão admitidas inscrições de candidatos que possuam, com qualquer dos membros do 
quadro societário da empresa contratada para aplicação e correção do presente certame, a relação 
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de parentesco definida e prevista nos artigos nº 1591 a nº 1595 do Código Civil, valorizando-se 
assim os princípios de moralidade e impessoalidade que devem nortear a Administração Pública. 
Constatada a tempo, será a inscrição indeferida pela Comissão Organizadora e, posterior à 
homologação, será o candidato eliminado do Concurso Público, sem prejuízo de responsabilidade 
civil, penal e administrativa. 
 
14.18. A realização do certame será feita sob responsabilidade do INSTITUTO NOSSO RUMO, 
havendo o envolvimento de recursos humanos da Administração Pública na realização e avaliação 
de algumas etapas do Concurso Público. 
 
14.19. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso Público da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS e pelo INSTITUTO NOSSO RUMO, no que tange 
à realização deste Concurso Público. 
 
14.20. No período previsto no Anexo III deste edital, o candidato que desejar impugnar qualquer 
item do Edital de Abertura, deverá enviar e-mail para candidato@nossorumo.org.br, com o título 
“IMPUGNAÇÃO DO EDITAL – SÃO CARLOS 003/2022”. As respostas às impugnações serão via e-
mail, diretamente ao candidato, na data prevista no Edital de Abertura, Anexo III. 
 
São Carlos/SP, 09 de setembro de 2022. 
 
 

DANTE JOSÉ NONATO 
Secretário Municipal de Gestão de Pessoas
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGOS 

 
 

629 - FARMACÊUTICO 
Prestar assistência farmacêutica ao usuário e assessoria técnica à equipe de saúde do Município. 
Realizar fiscalização sanitária de empresas, estabelecimentos, produtos e métodos farmacêuticos, 
elaborando pareceres e laudos técnicos. 
 
630 - FISIOTERAPEUTA 
Planejar, organizar e realizar serviços de fisioterapia, desenvolvendo métodos e técnicas de trabalho 
que permitam a melhoria da qualidade dos serviços da área de fisioterapia do Município. 
 
 
PARA TODOS OS EMPREGOS 631 – MÉDICO – CARDIOLOGISTA – 632 - MÉDICO – 
CLÍNICO GERAL, 633 – MÉDICO – ENDOCRINOLOGISTA, 634 – MÉDICO – 
ENDOCRINOLOGISTA INFANTIL, 635 – MÉDICO – GINECOLOGISTA, 636 – MÉDICO – 
HEMATOLOGISTA, 637 – MÉDICO – INFECTOLOGISTA, 638 – MÉDICO – MEDICINA DO 
TRABALHO, 639 – MÉDICO –  NEUROCIRURGIÃO, 640 – MÉDICO – NEUROCLÍNICA, 641 
– MÉDICO – OFTALMOLOGISTA, 642 – MÉDICO – PEDIATRA, 643 – MÉDICO – 
PNEUMOLOGISTA, 644 – MÉDICO – PSIQUIATRA, 645 – MÉDICO – MÉDICO 
REUMATOLOGISTA,  647 - MÉDICO – URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, 648 – MÉDICO – 
MÉDICO UROLOGISTA, 649 – MÉDICO – VASCULAR 
 
Prestar assistência integral ao cidadão efetuando exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica para promover a saúde e 
bem-estar da população. Prestar socorros de urgência e emergência. Atuar de forma integrada às 
equipes multiprofissionais. 
 
 
646 - MÉDICO – SAÚDE DA FAMÍLIA 
 
Prestar assistência integral ao cidadão efetuando exames médicos, emitindo diagnósticos, 
prescrevendo medicamentos e realizando outras formas de tratamento para diversos tipos de 
enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica para promover a saúde e 
bem-estar da população, no âmbito do Programa de Saúde da Família. 
 
 
650 – TERAPEUTA OCUPACIONAL 
Proceder ao tratamento, desenvolvimento e reabilitação de pacientes portadores de deficiência física 
e/ou psíquica, promovendo atividades com fins específicos para ajudá-los na sua recuperação e 
integração social. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
PARA TODOS OS EMPREGOS  
 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: 
Interpretação de textos diversos. Principais tipos e gêneros textuais e suas funções. Semântica: 
sinônimos, antônimos, sentido denotativo e sentido conotativo. Emprego e diferenciação das classes 
de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, artigo, verbo, advérbio, preposição e 
conjunção. Tempos, modos e flexões verbais. Flexão de substantivos e adjetivos (gênero e número). 
Pronomes de tratamento. Colocação pronominal. Concordâncias verbal e nominal. Conhecimentos 
de regência verbal e regência nominal. Crase. Ortografia (conforme Novo Acordo vigente). 
Pontuação. Acentuação. Figuras de linguagem. Funções da linguagem. Vícios de linguagem. 
Discursos direto, indireto e indireto livre. 
 
MATEMÁTICA: 
Conjuntos: linguagem básica, pertinência, inclusão, igualdade, reunião e interseção. Números 
naturais, inteiros, racionais e reais: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e 
radiciação. Média aritmética simples. Máximo divisor comum. Mínimo múltiplo comum. Medidas: 
comprimento, área, volume, ângulo, tempo e massa. Regra de três simples e composta. 
Porcentagem, juros e descontos simples. Operações com expressões algébricas e com polinômios. 
Equações e inequações do 1º e 2º graus. Interpretação de gráficos. Sistemas de equações de 1º e 
2º graus. Progressões aritmética e geométrica. Geometria Plana: elementos primitivos. Teorema de 
Tales. Teorema de Pitágoras. Áreas de triângulos, paralelogramos, trapézios e círculos. Áreas e 
volumes de prismas, pirâmides, cilindros, cones e esferas. Raciocínio lógico e sequencial. Unidades 
de medida (metro, centímetro, milímetro, decâmetro, decímetro, hectômetro e quilômetro). 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Conhecimentos sobre princípios básicos de Informática. Dispositivos de armazenamento. Periféricos 
de um computador. MS-Windows 10: configurações, conceito de pastas, diretórios, arquivos e 
atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, 
programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 2013 e 2016. Aplicativos 
do Pacote Microsoft Office 2016 (Word, Excel e Power Point). Configuração de impressoras. Correio 
Eletrônico (Microsoft Outlook): uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação 
de arquivos. Navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. 
Uso dos principais navegadores (Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome). Aplicativos 
para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware etc.). Armazenamento de dados na nuvem (cloud 
storage). 
 
 
LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS DE SAÚDE: 
Constituição Federal (artigos 196 a 200). Lei nº 8.080/90, de 19 de setembro de 1990. Lei nº 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Portaria nº 399, de 22 de 
fevereiro de 2006. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. Portaria nº 2.203, de 05 de 
novembro de 1996. Portaria GM/MS nº 373, de 27 de fevereiro de 2002. Estratégias de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde. Programas e ações do Ministério da Saúde. Saúde da 
Família. O Ministério da Saúde: estrutura e competências. NASF – Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família. Política Nacional de Atenção Básica. Políticas Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares no SUS. Cadernos Humaniza SUS (Atenção Básica). Portaria Nº 2048 de 05 de 
novembro de 2002. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 
Para o emprego 629 – Farmacêutico: 
 
Código de Ética Farmacêutica. Medicamentos controlados e entorpecentes. Administração de 
Farmácia, dispensação, aviamento de receitas, controle de estoque de medicamentos, normas, 
rotinas e recursos humanos. Farmacotécnica: manipulação de formas oficiais e magistrais. 
Preparação Farmacêutica. Noções básicas de filtração, destilação e esterilização. Conceitos básicos 
de drogas que atuam no organismo: princípio de ação de medicamentos e interação medicamentosa. 
Absorção, distribuição, farmacocinética, biotransformação e excreção de drogas. Antibióticos e 
quimioterápicos: conceituação a agentes produtores e classificação. Toxicologia. 
Farmacodependência. Controle de infecção hospitalar: antissépticos, desinfetantes e esterilizantes. 
Conhecimento sobre Processo Administrativo (Infração, intimação, termo de ciência, interdição etc.). 
Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 (atualizada). Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999 
(atualizada). Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973 (atualizada). Lei nº 10.083, de 23 de 
setembro de 1998 (Código Sanitário do Estado). Primeiros Socorros. Leis Federais: 5.991/73; 
6.360/76; 6.839/80; 9.294/96; 9.695/98; 9.787/99;; 10.357/01; 11.343/06 (Título IV - capítulos I e 
II); 12.514/2011 (art. 3º ao 6º); 12.527/2011; 12.846/2013 (Capítulos II e III); 13.021/14; 
13.709/2018(CapítulosI,IIeIV);13.869/2019.Decreto-
Lei 2.848/40 - Código Penal (artigos 273 a 280 e 282 a 285). 
Decretos Federais 74.170/74; 85.878/81; 5.053/04 e 8.077/13.Medida Provisória: 2.190–
34 de 23/08/01 - artigo 11. Leis Estaduais: 10.083/98 (Dispõe sobre o Código Sanitário Estadual) e 
16.660/2018. Decretos Estaduais: 12.342/78 (Código Sanitário Estadual) - artigos 1º e 2º – capítulo 
XII - seção I, II, III e IV e capítulo XIII; 12.479/78 - artigos 1º e 2º (títulos I e II). 
Portarias do Ministério da Saúde: 344/98 e 06/99, e suas atualizações.Portaria de Consolidação nº 
02/2017 (Anexo 2 do Anexo XXVII).Resoluções da DiretoriaColegiada da Anvisa: RDC 50/02; RDC 
44/09; RDC 80/06; RDC 67/07;RDC 220/04;  RDC 53/07;  RDC 302/05;  RDC 204/06; RDC 16/07; 
RDC 58/07;  RDC 63/11; RDC 36/13; RDC 50/14; 
RDC 16/14; RDC 22/14; RDC 98/16; RDC 133/16; RDC 275/19; RDC 509/21; RDC 430/20; RDC 
654/22; RDC 658/22; RDC 670/22 
Resolução CFF nº 724/2022 (Código de ética farmacêutica). 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 
Para o Emprego 630 – Fisioterapeuta: 
 
Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. Fundamentos de Fisioterapia. Trabalho em equipe 
multiprofissional. Anatomia. Fisiologia. Neurologia. Ortopedia. Cinesioterapia. Ergonomia. Princípios 
básicos da biomecânica e cinesiologia. Fisioterapia aplicada à Neurologia: infantil e adulto. 
Fisioterapia aplicada à Ortopedia e Traumatologia. Fisioterapia aplicada ao idoso e à pessoa com 
deficiência. Doenças da unidade motora. Doenças degenerativas do Sistema Nervoso. Artrites e  
artroses. Avaliação e adaptação do ambiente doméstico para o idoso. Fisioterapia domiciliar para o 
idoso. Mobilização e transferências. Meios físicos para o tratamento da dor. Prevenção de acidentes 
domiciliares. Reabilitação do paciente. Testes musculares. Consequências de lesões neurológicas e 
musculares. Exercícios ativos, ativos-assistidos, passivos, isométricos e resistidos. Efeitos 
fisiológicos, indicações e contraindicações de mecanoterapia, termoterapia, crioterapia, 
eletroterapia, massoterapia. Educação Postural. Primeiros Socorros. Assistência à saúde da mulher, 
da criança, do adolescente, do idoso e da pessoa com deficiência. 
 
Para o emprego 631 – Médico Cardiologista: 
 
Receitas médicas: características gerais e preenchimento. Atestado Médico. Ressuscitação 

cardiopulmonar. Urgências e emergências em Pronto Socorro. Choques: tipos, condutas, descrição, 

informações gerais, fisiopatologia. Epidemiologia em Atenção Básica. Anamnese geral do paciente. 

Leitura de hemograma. Principais exames radiológicos e hematológicos. Farmacologia: 
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medicamentos e interações medicamentosas. Vias de administração de medicamentos e indicações. 

Cardiopatias isquêmicas (angina instável, IAM nQ e infarto agudo do miocárdio). Aneurisma de aorta. 

Dissecção aguda de aorta. Insuficiência cardíaca. Valvopatias (aórtica, mitral, tricúspide e pulmonar). 

Hipertensão arterial sistêmica. Miocardiopatias. Endocardite bacteriana. Cor pulmonale agudo e 

crônico. Doença reumática. Pericardiopatias. Arritmias cardíacas. Cardiopatias congênitas (cianóticas 

e acianóticas). Choque cardiogênico. Avaliação hemodinâmica invasiva e não invasiva: métodos e 

interpretação. Cardiologia Clinica (IAM, ICC, Síndrome Coronariana). Pós‐operatório em cirurgia 

cardíaca. Código de Ética Médica. Primeiros Socorros. Lei nº 18.926/18 (Dispõe sobre a organização 

administrativa da Prefeitura Municipal de São Carlos/SP e adota outras providências). 

 
 
Para o emprego 632 – Médico - Clinico Geral: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. O 
Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de Causalidade 
(História Natural das Doenças e novas Concepções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, 
Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e Serviços de Saúde. 
Anamnese do paciente. Ética médica. Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento 
e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência coronariana, 
arritmias cardíacas, doença reumática, aneurismas da aorta, insuficiência arterial periférica, 
tromboses venosas, hipertensão arterial, choque. Doenças pulmonares: insuficiência respiratória 
aguda, bronquite aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, 
tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intestinal, neoplasias. Doenças do sistema 
digestivo: gastrite e úlcera péptica, colicistopatias, diarreia aguda e crônica, pancreatites, hepatites, 
insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular 
de cólon, tumores de cólon. Doenças renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, 
distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefrolitíase, infecções urinárias. Doenças 
metabólicas e do sistema endócrino: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, 
hipotireoidismo, hipertireoidismo. Doenças da hipófise e da adrenal. Doenças hematológicas: 
anemias hipocrônicas, macroncíticas e homolíticas, anemia aplásica, leucopenia, púrpuras, distúrbios 
de coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão. Doenças reumatológicas: 
osteoartrose, doença reumatoide juvenil, gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, 
doenças do colágeno. Doenças neurológicas: coma, cefaleias, epilepsia, acidente vascular cerebral, 
meningites, neuropatias periféricas, encefalopatias. Doenças psiquiátricas: alcoolismo, abstinência 
alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão. Doenças infecciosas e transmissíveis: sarampo, 
varicela, rubéola, poliomielite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifoide, hanseníase. Doenças 
sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose, lepstopirose, 
malária, tracoma, estreptococcias, estafilococcias, doença meningocócica, infecções por 
anaeróbicos, toxoplasmose, viroses. Doenças dermatológicas: escabiose, pediculose, 
dermatofitoses, eczema, dermatite de contato, onicomicoses, infecções bacterianas. Doenças 
imunológicas: doença do soro, edema angioneurótico, urticária, anafiloxia. Doenças ginecológicas: 
doença inflamatória pélvica, câncer ginecológico, leucorreias, câncer de mama, intercorrências no 
ciclo gravídico. Urgência e emergência. Código de Ética Médica. Primeiros Socorros. Imunizações. 
Atestado Médico. Assistência COVID 19. Sequelas COVID 19. 
 
 
Para o emprego 633 – Médico Endocrinologista e 634 - Médico Endocrinologista Infantil: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Organização social e comunitária. O Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-
Doença e os Principais Modelos de Causalidade (História Natural das Doenças e novas Concepções). 
Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A 
Organização das Ações e Serviços de Saúde. Anamnese do paciente. Ética médica. Princípios de 
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ação hormonal. Fisiologia da regulação do eixo hipotálamo-hipófise. Neuroendocrinologia: 
Crescimento normal e aberrante. Acromegalia. Síndromes hiperprolactinêmicas. Diabetes insipidus. 
Testes de função hipofisária. Tumores hipofisários e supra-hipofisários, com ou sem repercussão 
endócrina. Tireoide: Fisiologia tireoidiana. Hiper e hipotireoidismo. Bócios. Neoplasias tireoidianas. 
Paratireoides: Fisiologia de regulação do cálcio, fósforo emagnésio. Hiperparatireoidismo e 
hipoparatireoidismo. Diagnóstico diferencial das hipercalcemias. Doenças osteometabólicas (Paget, 
osteoporose, raquitismo). Pâncreas: Diabetes mellitus tipos 1 e 2: fisiopatologia, diagnóstico, 
tratamento e suas complicações. Adrenal: Biossíntese esteroide e sua regulação. Regulação 
hormonal do metabolismo da água e eletrólitos. Insuficiência adrenal e Síndrome de Cushing. 
Síndrome de excesso de mineralocorticoides. Hiperplasia adrenal congênita. Tumores do córtex 
adrenal. Feocromocitoma. Puberdade e diferenciação sexual: distúrbios da puberdade e da 
diferenciação sexual. Endocrinologia feminina: ciclo menstrual normal e patológico. Síndromes 
anovulatórias. Amenorreias. Infertilidade. Síndromes hiperandrogênicas. Tumores ovarianos. 
Menopausa. Endocrinologia da gestação. Andrologia: fisiologia do eixo hipotálamo/ hipófise/ 
testículos. Hipogonadismo, métodos, diagnósticos e tratamento. Infertilidade masculina. Disfunção 
erétil. Ginecomastia. Obesidade: tipos, fisiopatologia, tratamento. Dislipidemias. Endocrinologia do 
envelhecimento: principais alterações hormonais da terceira idade. Desordens endócrinas 
paraneoplásticas: Apudomas. Hipertensão de origem endócrina. Síndrome plurimetabólica. 
Hormônios e sua ação. Autoimunidade endócrina. Hipotálamo e glândula hipofisária. Neuro-hipófise. 
Crescimento. Glândula tireoide. Doença óssea metabólica. Glicocorticoides e androgênios 
suprarrenais. Hipertensão endócrina. Medula suprarrenal e cadeia paranglionar. Testículos. 
Endocrinologia e infertilidade reprodutiva feminina. Distúrbios da determinação e diferenciação 
sexual. Puberdade. Endocrinologia da gestação. Hormônios, pancreatite e diabetes melito. Distúrbios 
hipoglicêmicos. Distúrbios do metabolismo das lipoproteínas. Obesidade. Manifestações hormonais 
malignas. Neoplasia endócrina múltipla. Emergências endócrinas. Cirurgia endócrina. Código de Ética 
Médica. Primeiros Socorros. Sequelas COVID 19. 
 
 
 
 
Para o emprego 635 – Médico Ginecologista: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Estadiamento do câncer genital e mamário. Câncer do colo uterino. Hiperplasia 
endometrial. Carcinoma do endométrio. Câncer de ovário. Síndrome do climatério. Osteoporose pós-
menopáusica. Distúrbios do sono no climatério. Acompanhamento do paciente sob reposição 
hormonal. Fisiologia menstrual. Amenorreia. Disfunção menstrual. Anovulação crônica. 
Dismenorreia. Síndrome pré-menstrual. Endometriose. Hiperprolactinemia. Tumor de ovário com 
atividade endócrina. Citopatologia genital. Lesões benignas da vulva e da vagina. Lesões benignas 
do colo uterino. Cervicites. Infecção do trato genital inferior pelo HPV: Diagnóstico e tratamento. 
Métodos moleculares de diagnóstico em patologia do trato genital inferior. Corrimento genital. 
Infecção genital baixa. Salpingite aguda. Dor pélvica crônica. Doenças benignas do útero. Prolapso 
genital e roturas perineais. Incontinência urinária de esforço. Infecção urinária na mulher. Bexiga 
hiperativa. Câncer de mama. Mamografia e USG (indicações, técnicas e interpretação). Lesões não 
palpáveis de mama: diagnóstico e conduta. Terapêutica sistêmica do carcinoma de mama. 
Neoplasias benignas de mama: fibroadenoma, papiloma e tumores filodes. Alteração funcional 
benigna da mama. Mastites e cistos mamários. Fluxos papilares. Mastalgias cíclicas e acíclicas. 
Procedimentos invasivos em mastologia. Ultrassom de mama: indicação e técnica. Procedimentos 
invasivos dirigidos pela mamografia e ultrassom. Preenchimento de receitas médicas e declaração 
de óbito. Atestado Médico. Princípios de medicina social e preventiva. Código de Ética Médica. 
Primeiros Socorros. Assistência pré natal. Sequelas COVID 19. 
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Para o emprego 636 – Médico Hematologista: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. O 
Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de Causalidade 
(História Natural das Doenças e novas Concepções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, 
Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e Serviços de Saúde. 
Anamnese do paciente. Ética médica. Sangue Periférico. Medula óssea normal. Série granulocítica. 
Série eritrocítica. Série megacariocítica. Série reticular. Exploração dos órgãos hemocitopoiéticos. 
Mielograma. Adenograma. Esplenograma. Sangue Periférico. Valores Normais. Leucositoses. 
Leucopeniais. Trombocitopenias. Hemostasia. Fisiologia da Hemostasia. Fator vascular. Fator 
plaquetário. Fator plasmático. Sistema de coagulação (fase de contato; sistema intrínseco e 
extrínseco) Inibidores fisiológicos da coagulação. Sistema fibrinolítico. Fisiologia do endotélio. 
Endotélio e coagulação. Endotélio e fibrinólise. Interação do endotélio com plaquetas e leucócitos. 
Manifestações hemorrágicas e o auxílio do laboratório para o diagnóstico. Testes globais. Testes 
específicos. Terapêutica. Doença de Von Willebrand. Hemofilia. Estados protrombóticos. Doenças 
Hemorrágicas. Manifestações clínicas. Métodos diagnósticos e classificação. Fatores vasculares, 
plaquetários, plasmáticos. Anemias: Anemias hemolíticas, anemias carenciais e das insuficiências 
medulares. Doença Hemolítica Peri-Natal: Diagnóstico laboratorial; Imunização e Prevenção 
materna; Conduta terapêutica para o Recém-nascido, acometido de Doença hemolítica. 
Hemoglobinopatias: Diagnóstico laboratorial. Conduta terapêutica. Baço: Funções: Esplenopatias. 
Hiperesplenismo. Hipoesplenismo, Anesplenismo. Leucoses: Agudas. Crônicas. Diagnóstico 
laboratorial. Protocolos de tratamento. Patologia do Tecido Linfoide: Linfomas. Doenças de Hodgkin. 
Diagnóstico das Doenças Infecciosas. Leucocitose e neutrofilia. Leucocitose e eosinofilia. Leucopenia 
e linfocitose. Anemias carenciais, hemolíticas: hereditárias e adquiridas. Aplástica, Leucemias 
Agudas, Leucemias Crônicas, Doenças Linfoproliferativas Crônicas, Doenças Mieloproliferativas 
Crônicas, Síndrome Mielodisplásicas, Hemostasia e Trombose, Medicina Transfusional. Código de 
Ética Médica. Primeiros Socorros. Sequelas COVID 19. 
 
Para o emprego 637 – Médico Infectologista: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. O 
Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de Causalidade 
(História Natural das Doenças e novas Concepções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, 
Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e Serviços de Saúde. 
Anamnese do paciente. Ética médica. Epidemiologia das doenças infecciosas. Epidemia. Incidência. 
Prevalência. Ciclicidade. Sazonalidade. Vigilância epidemiológica. Manifestações clínicas das doenças 
infecciosas. Diagnóstico diferencial. Síndrome febril. Febre de difícil diagnóstico. Solicitação e 
interpretação de exames complementares. Métodos de confirmação diagnóstica. Microbiologia 
clínica. Imunodiagnóstico. Métodos moleculares. Testes de sensibilidade aos antimicrobianos. 
Tratamento das doenças infecciosas. Antibióticos, quimioterápicos (antibacterianos, antivirais, 
antifúngicos e antiparasitários) e imunomoduladores. Classificação. Mecanismo de ação. Resistência. 
Efeitos colaterais. Custos. Princípios gerais de uso. Associações. Interações. Utilização terapêutica e 
profilática. Crítica ao uso. Profilaxia das doenças infecciosas. Isolamento. Quarentena. Imunizações. 
Quimioprofilaxia. Aconselhamento a viajantes. Profilaxia das infecções hospitalares. Infecções 
causadas por vírus, viroses respiratórias. Viroses exantemáticas. Raiva. Caxumba. Infecções pelos 
Herpesviridae. Dengue. Febre amarela. Retroviroses. Hepatite viral aguda. Infecções causadas por 
bactérias. Estreptococcias. Febre tifoide. Leptospirose. Tuberculose. Infecção por micobactérias 
atípicas. Infecções por Chlamydia spp. Infecções por Mycoplasma spp. Infecções por Ricketsia spp. 
Sepse. Endocardites. Meningoencefalites e supurações intracranianas. Infecção urinária. Pneumonia, 
abcesso pulmonar e derrame pleural. Infecções causadas por protozoários. Malária. Doença de 
Chagas. Toxoplasmose. Calazar. Leishmaniose cutâneo–mucosa. Enteroprotozooses. Babesiose. 
Pneumocistose. Infecções causadas por fungos. Paracoccidioidomicose. Criptococose. 
Histoplasmose. Candidose. Infecções causadas por helmintos. Esquistosomose mansônica. Geo–
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helmintíases. Teníase e cisticercose. Filariose. Larva migrans cutânea e visceral. Toxi-infecções. 
Tétano. Cólera. Difteria. Toxi–infecções alimentares. Infecções sexualmente transmissíveis. 
Infecções transfusionais. Síndrome de Imunodeficiência adquirida. Infecções no hospedeiro 
Imunodeficiente. Síndrome de mononucleose. Diarr4ias infecciosas. Infecções e trauma. Mordedura 
de animais. Acidentes causados por animais peçonhentos. Complicações infecciosas das 
queimaduras. Infecções “hospitalares”. Código de Ética Médica. Primeiros Socorros. Assistência a 
pacientes com COVID 19. Sequelas COVID 19. 
 

Para o emprego 638 – Médico - Medicina do Trabalho: 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Código de Ética Médica. Receitas médicas: características gerais e preenchimento. 
Atestado Médico. Primeiros Socorros. Noções de epidemiologia: conceito, histórico e objetivos; 
relações de causa e efeito; índices e coeficientes sanitários; noções sobre a evolução natural das 
variadas doenças e os conceitos de epidemia, endemia, pandemia e prozodemia; epidemiologia 
atualmente no Brasil; epidemias e endemias atuais; doenças comunicáveis; investigação 
epidemiológica; níveis de prevenção e medidas profiláticas. Clínica médica e conduta médicopericial. 
Noções gerais das áreas médicas: clínica médica; cirurgia; gineco-obstetrícia; psiquiatria; ortopedia; 
cardiologia. Conduta pericial. Técnicas básicas de medicina, farmacologia e biossegurança. Política 
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Toxicologia Ocupacional. Higiene e Segurança 
do Trabalho. Fisiologia do Trabalho. Relação trabalho e saúde. Doenças e acidentes do trabalho. 
Indicadores para planejamento em Saúde do Trabalhador. Planejamento, orientação e avaliação de 
condições de higiene, periculosidade e segurança no ambiente de trabalho. Sequelas COVID 19.  
 

Para o emprego 639 – Médico Neurocirurgião: 
 

Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. O 
Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de Causalidade 
(História Natural das Doenças e novas Concepções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, 
Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e Serviços de Saúde. 
Anamnese do paciente. Ética médica. Anormalidades do desenvolvimento: hidrocefalias, 
craniossinostoses, encefalocele, cisto aracnoide, malformação de Chiari e Dandy-Walker, medula 
presa. Neuroinfecção: antibioticoterapia, meningite pós-traumática e pós-operatória, infecção de 
shunt, osteomielite, encefalites, Kreutzfeld¬Jacob, manifestações do HIV no SNC. Epilepsia: 
classificação, drogas antiepilépticas, estado de mal, cirurgia para epilepsia. Cirurgia da coluna e 
nervos periféricos: lombalgia, radiculopatia, hérnia discal, espondilólise e espondilolistese, estenose 
de canal, doenças da junção cranioespinhal, artrite reumatoide, doença de Paget, siringomielia, 
hematoma epidural, cirurgia do plexo braquial, síndromes compressivas. Neurocirurgia funcional: 
tratamento cirúrgico da doença de Parkinson, espasticidade, torcicolo, tremor, procedimentos para 
dor. Tumores: gliomas, oligodendrogliomas, meningeomas, neurinomas, adenomas hipofisários, 
craniofaringeomas, hemangioblastomas, ependimomas, PNETs, tumores da pineal, tratamento 
complementar (quimioterapia, radioterapia, radiocirurgia, braquiterapia). Exames complementares: 
EEG, potencial evocado, eletroneuromiografia, radiografia simples, tomografia computadorizada, 
ressonância nuclear magnética, angiografia, mielografia, liquor. Procedimentos cirúrgicos: material 
cirúrgico, vias de acesso (craniotomiapterional, suboccipital, frontal, transesfenoidal, transpetrosa), 
acesso ao terceiro ventrículo, ventrículos laterais, transoral, cranioplastia, descompressão e 
instrumentação espinhais, derivações liquóricas. Neurotrauma: atendimento inicial, ATLS, 
transferência, pressão intracraniana, fraturas cranianas, lesões intracranianas, PAF, TCE na infância, 
manejo inicial do TRM, síndromes das lesões medulares, fraturas dos corpos vertebrais. Doenças 
cerebrovasculares: AVC, HSAE (classificação, manejo, vasoespasmo), aneurismas intracranianos, 
MAVs, angiomas cavernosos, hemorragia intracerebral, doença oclusiva. Neurologia: cefaleia, 
demência, esclerose múltipla, miastenia gravis, esclerose lateral amiotrófica, síndrome de Guillain-
Barré, mielites, miopatias, vasculites. Código de Ética Médica. Primeiros Socorros. Sequelas COVID 
19. 



40 
 

 
Para o emprego 640 – Médico Neuroclínica: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. O 
Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de Causalidade 
(História Natural das Doenças e novas Concepções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, 
Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e Serviços de Saúde. 
Anamnese do paciente. Ética médica. Anatomia e Fisiologia do Sistema nervoso Central e periférico. 
Patologia e Fisiopatologia dos transtornos do Sistema Nervoso Central e Periférico. Semiologia 
neurológica. Grandes categorias das afecções neurológicas: demências e distúrbios da atividade 
cortical superior, comas e outros distúrbios do estado da consciência; distúrbios do movimento; 
distúrbio do sono. Doença cerebrovascular. Doenças neuromusculares – nervos, músculos e junção 
mio-neural; doenças tóxicas e metabólicas; tumores; doenças desmielinizantes; doenças infecciosas 
do sistema nervoso; doença neurológica no contexto da infecção pelo HIV; epilepsias; hidrocefalias 
e transtornos do fluxo liquórico; cefaleias; disgenesias do sistema nervoso; manifestações 
neurológicas das doenças sistêmicas; neurologia do trauma e urgências em neurologia. Indicações 
e interpretações da propedêutica armada em neurologia: liquor, neuroimagem, estudos 
neurofisiológicos – eletroencefalograma, eletroneuromiografia e potenciais evocados, medicina 
nuclear aplicada à neurologia. Código de Ética Médica. Primeiros Socorros. Sequelas COVID 19. 
 
 
Para o emprego 641 – Médico Oftalmologista: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. O 
Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de Causalidade 
(História Natural das Doenças e novas Concepções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, 
Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e Serviços de Saúde. 
Anamnese do paciente. Ética médica. Anatomia Funcional do Olho e seus Anexos. Histologia e 
Embriologia do Olho e seus Anexos. Semiologia Oftalmológica. Óptica e Refração. Visão Subnormal. 
Lentes de Contato. Estrabismo: aspectos clínicos. Glaucoma: aspectos clínicos. Catarata: aspectos 
clínicos. Retina e Vítreo: aspectos clínicos. Vias Lacrimais: aspectos clínicos. Plástica Ocular e 
patologias da Órbita. Córnea: aspectos clínicos. Neuro-oftalmologia. Manifestações oculares de 
doenças sistêmicas. Patologia Ocular. Preenchimento de receitas médicas e declaração de óbito. 
Atestado Médico. Princípios de medicina social e preventiva. Código de Ética Médica. Primeiros 
Socorros. Sequelas COVID 19. 
 

Para o emprego 642– Médico Pediatra: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Crescimento e desenvolvimento da criança: do período neonatal à adolescência. 
Alimentação da criança e do adolescente. Morbidade e mortalidade na infância. Imunizações na 
criança e adolescência. Prevenção de acidentes na infância. Assistência à criança vítima de violência. 
Anemias. Parasitoses intestinais. Distúrbios do crescimento e desenvolvimento. Baixa estatura. 
Obesidade. Infecções urinárias. Hematúrias. Enurese. Encoprese. Constipação crônica funcional na 
infância. Atendimento ambulatorial da criança com necessidades especiais. Dificuldades escolares. 
Distúrbios psicológicos mais frequentes em pediatria. Dores recorrentes na infância. Abordagem do 
sopro cardíaco na criança. Adenomegalias. Infecções congênitas. Asma brônquica. Abordagem do 
lactente chiador. Infecções de vias aéreas superiores e inferiores. Infecções pulmonares bacterianas. 
Tuberculose na criança. Preenchimento de receitas médicas e declaração de óbito. Atestado Médico. 
Princípios de medicina social e preventiva. Principais exames radiológicos e hematológicos. Código 
de Ética Médica. Primeiros Socorros. Sequelas COVID 19. 
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Para o emprego 643 – Médico Pneumologista: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Semiologia e exame físico em nas doenças pulmonares. Métodos diagnósticos 
laboratoriais e radiológicos em pneumologia. Avaliação de risco cirúrgico cardiopulmonar. Asma e 
Bronquite. Tabagismo. DPOC. TEP e hipertensão arterial pulmonar. Infecções respiratórias. Doenças 
pleurais: derrames e pneumotórax. Neoplasias respiratórias. Pneumopatias supurativas. Ventilação 
mecânica. Broncoscopia. Doenças pulmonares intersticiais difusas. Doenças ocupacionais e 
ambientais. Tosse. Distúrbio respiratórios do sono. Fibrose pulmonar idiopática. Reabilitação 
pulmonar. Preenchimento de receitas médicas e declaração de óbito. Atestado Médico. Princípios de 
medicina social e preventiva. Principais exames radiológicos e hematológicos. Código de Ética 
Médica. Primeiros Socorros. Sequelas COVID 19. 
 
 
Para o emprego 644– Médico Psiquiatra: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Psicologia médica. Psiquiatria social e comunitária. Interconsulta e psiquiatria de 
hospital geral. Epidemiologia psiquiátrica. Transtornos mentais orgânicos. Transtornos mentais 
decorrentes do uso de álcool e drogas. Esquizofrenia. Transtornos do humor. Transtornos ansiosos. 
Transtornos alimentares. Transtornos da personalidade. Transtornos mentais da infância e 
adolescência. Urgências psiquiátricas. Psicofarmacologia. Eletroconvulsoterapia. Noções 
psicodinâmicas de funcionamento mental. Noções de técnica psicanalítica e psicoterápicas. Noções 
de psicanálise e modalidades psicoterápicas psicodinâmicas. Desenvolvimento psíquico. 
Adolescência e conflito emocional. Equipe multidisciplinar e manejo psicodinâmico de pacientes 
internados e ambulatoriais. Preenchimento de receitas médicas e declaração de óbito. Atestado 
Médico. Princípios de medicina social e preventiva. Código de Ética Médica. Primeiros Socorros. 
Manejo em urgências psiquiatras. Sequelas COVID 19. 
 
 
Para o emprego 645 – Médico Reumatologista: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. O 
Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de Causalidade 
(História Natural das Doenças e novas Concepções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, 
Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e Serviços de Saúde. 
Anamnese do paciente. Ética médica. Artropatias microcristalinas: gota, condrocalcinose. Artropatias 
mecânico-degenerativas: osteoartrose. Artropatias soro-negativas: artrite psoriática, síndrome de 
Reiter, espondilite anquilosante. Artrite reumatoide e artrite reumatoide juvenil. Artrites infecciosas: 
virais, bacterianas, microbacterianas e fúngicas. Doenças difusas do conectivo: lupus eritematoso 
sistêmico, esclerose sistêmica progressiva, dermatopoliomiosite, doença mista do tecido conectivo, 
síndrome de Sjogren, síndromes Overlap. Síndromes vasculíticas: poliarterite nodosa, granulomatose 
de Wegener, arterite de Churg-Strauss, arterite temporal, arterite de Takaiasu, doença de Behçet, 
vasculites leucocitoclásicas. Febre reumática. Cervicalgias, dorsalgias, lombalgias. Policondrite 
recidivante. Fibromialgia e reumatismo psicogênico. Reumatismo de partes moles: bursites, 
tendinites. Sarcoidose. Código de Ética Médica. Primeiros Socorros. Sequelas COVID 19. 
 
 
Para o emprego 646 – Médico - Saúde da Família: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. O 
Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de Causalidade 
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(História Natural das Doenças e novas Concepções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, 
Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e Serviços de Saúde. 
Anamnese do paciente. Ética médica. Saúde da criança na Atenção Básica. Saúde do adolescente 
na Atenção Básica. Saúde da mulher na Atenção Básica. Saúde do adulto na Atenção Básica. Saúde 
do idoso na Atenção Básica. Saúde do trabalhador na Atenção Básica. Saúde mental na Atenção 
Básica. Saúde bucal na Atenção Básica. Doenças infecciosas e parasitárias. Doenças emergentes e 
reemergentes. Organização do serviço na Atenção Básica. Urgência na Atenção Básica. Abordagem 
familiar. Política Nacional de Atenção Básica. Multidisciplinaridade e interdisciplinaridade. Abordagem 
centrada no paciente. Vigilância epidemiológica. Vigilância sanitária. Vigilância ambiental. Sistema 
de informação na Atenção Básica. Medicina baseada em evidência. Código de Ética Médica. Primeiros 
Socorros. Rede de atenção psicossocial. Sequelas COVID 19. 
 

Para o emprego 647 – Médico - Urgência e Emergência: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Atendimento Pré-Hospitalar em Traumatologia (ATLS) e Urgência e Emergência em 
Cardiologia (ACLS). Afogamento. Anafilaxia. Choque. Intoxicações Agudas. Tentativa de Suicídio. 
Queimaduras. Síndrome de Abstinência Alcoólica Aguda. ECG. Parada Cardiorrespiratória e 
Reanimação Cardiorrespiratória. Desfibrilação e Cardioversão Elétricas. Insuficiência Cardíaca 
Congestiva. Emergências Hipertensivas. Edema Agudo de Pulmão. Síndromes Coronarianas Agudas. 
Arritmias Cardíacas. Descompensação Metabólica Diabética. Diarréia Aguda. Abdome Agudo. 
Hemorragia Digestiva. Dengue. Síndrome Respiratória Aguda Grave e Síndromes Gripais. Meningites. 
Pneumonias. Infecções do Trato Urinário. Asma. DPOC. Pneumotórax. Insuficiência Respiratória 
Aguda. Derrame Pleural. Convulsões. Litíase Urinária. Trombose Venosa Profunda e 
Tromboembolismo Pulmonar. Interpretação Básica de RX. Urgências e Emergências Pediátricas. 
Tratamento de Ferimentos Corto-Contusos. Drenagem de Abscessos. Código de Ética Médica. 
Primeiros Socorros. Assistência COVID 19. Urgências psiquiátricas. CROSS. Interpretação básica de 
eletrocardiograma. Sequelas COVID 19. 
 

Para o emprego 648 – Médico - Urologista: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. O 
Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de Causalidade 
(História Natural das Doenças e novas Concepções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, 
Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e Serviços de Saúde. 
Anamnese do paciente. Ética médica. Aparelho Urinário: avaliação clínica da função renal. 
Importância clínica do exame simples de urina (EAS). Insuficiência renal aguda e crônica. Infecções 
urinárias. Nefrolitíase (uropatia obstrutiva). Endocrinologia: Diabetes mellitus. Diagnóstico 
diferencial das dislipidemias. Obesidade e desnutrição. Doenças infectoparasitárias: S.I.D.A. e suas 
complicações. Tuberculose. DST. Dengue e verminose. Dermatologia: Lesões elementares da pele. 
Manifestações cutâneas das doenças sistêmicas. Exame urológico e técnicas diagnósticas; 
fisiopatologia da obstrução urinária e da bexiga neurogênica; infertilidade e função sexual masculina; 
infecções e inflamações do trato genital e urinário; litíase urinária; anomalias congênitas; trauma e 
tumores geniturinários; patologia cirúrgica da suprarrenal; hipertensão renovascular; insuficiência 
renal e transplante; cirurgias do trato urinário e genital. Código de Ética Médica. Primeiros Socorros. 
Urgências urológicas. Sequelas COVID 19. 
 

Para o emprego 649 – Médico - Vascular: 
 
Doenças de notificação compulsória: quadro clínico, sintomas, tratamento e demais condutas. Saúde 
do trabalhador. Participação popular e controle social. A organização social e comunitária. O 
Conselho de Saúde. A Noção de Processo Saúde-Doença e os Principais Modelos de Causalidade 
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(História Natural das Doenças e novas Concepções). Práticas de Saúde: Reformas na Clínica, 
Trabalho em Equipe, Integralidade no Cuidado. A Organização das Ações e Serviços de Saúde. 
Anamnese do paciente. Ética médica. Fisiologia do sistema vascular. Hemostasia e drogas que 
interferem nessa função. Radiologia diagnóstica e terapêutica. Procedimentos Endovasculares. 
Simpatectomias. Amputação de membros inferiores. Aterosclerose obliterante periférica. Arterites. 
Aneurismas. Arteriopatias funcionais. Linfangites e erisipelas. Linfedema. Trombose venosa profunda 
dos membros inferiores. Traumatismos vasculares. Síndromes compressivas: Síndrome do 
desfiladeiro cérvico torácico; Síndrome do túnel carpiano. Varizes dos membros inferiores. Fístulas 
arteriovenosas. Pé diabético. Acesso venoso em quimioterapia e para hemodiálise. Insuficiência 
venosa dos membros inferiores. Mal perfurante plantar no paciente diabético. Doença arterial 
obstrutiva crônica (membros inferiores – carótida). Aneurisma da aorta. Ulceras crônicas dos 
membros inferiores. Lesões traumáticas vasculares. Estudo Ultrasonográfico (duplex) vascular. 
Obstrução arterial aguda. Cirurgia endovascular. Código de Ética Médica. Primeiros Socorros. 
Sequelas COVID 19. 
 

 
  



44 
 

 
Para o Emprego 650 - Terapeuta Ocupacional: 
 
Ética Profissional. Compreensão crítica da história da terapia ocupacional no Brasil. Ergoterapia e a 
assistência asilar. Conceitos básicos da terapia ocupacional socioterápica. Conceitos e ideias básicas 
dos modelos de terapia ocupacional que se fundamentam nas linhas psicológicas, terapia 
ocupacional psicodinâmica e junguiana. Conceitos e ideias que fundamentam a terapia ocupacional 
das críticas ao sistema segregativo e asilar, isto é, das práticas de transformação institucional. A 
ideia do trabalho como recurso de terapia ocupacional. Conceito de reabilitação e as propostas 
alternativas de atenção à saúde da população assistida em terapia ocupacional. A problemática da 
efetivação da cidadania da população assistida em terapia ocupacional, pessoas portadoras de 
deficiências e doentes mentais. Políticas de Saúde Mental e referentes à saúde das pessoas 
portadoras de deficiência. Os modelos de terapia ocupacional referentes ao atendimento às pessoas 
portadoras de deficiência física e/ou sensorial (modelo neurológico e cinesiológico), bem como as 
abordagens corporais globalizantes (Gerda Alexander, Noshe Faldenkrais, Petho Sandor). O papel 
das unidades extra-hospitalares (UBS/USF), centro de convivência hospitais-dia e centros de 
referência diante da questão da não internação do paciente psiquiátrico e da não institucionalização 
da pessoa portadora de deficiência física, sensorial e/ou mental. A ação do terapeuta ocupacional 
na emergência psiquiátrica, enfermarias psiquiátricas em hospitais gerais, assim como no tratamento 
hospitalar e ambulatorial de pessoas portadoras de deficiência. A atuação do terapeuta ocupacional 
no atendimento a bebê de alto risco e a crianças que apresentam retardo no desenvolvimento 
neuropsicomotor. Análise crítica da reabilitação profissional no Brasil. Análise crítica da assistência e 
da atuação da terapia ocupacional no contexto da assistência às pessoas portadoras de deficiência 
mental em nosso país. Análise das relações entre saúde e trabalho. Primeiros Socorros. Assistência 
à saúde da mulher, da criança, do adolescente, do idoso e da pessoa com deficiência. 
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ANEXO III – CRONOGRAMA 

 
ATENÇÃO! Todas as datas abaixo são prováveis, sujeitas a alterações, sendo de inteira responsabilidade 

do candidato acompanhar os eventos, nos meios informados no presente Edital. 

INÍCIO 
HORÁRIO 

INÍCIO 
TÉRMINO 

HORÁRIO 
TÉRMINO 

EVENTOS 

10/09/2022 10:00    Divulgação do Edital de Abertura. 

12/09/2022 10:00 13/09/2022 23:59 Prazo de impugnação do Edital. 

19/09/2022 10:00 20/10/2022 23:59 Período de inscrição. 

19/09/2022 10:00 20/09/2022 23:59 Período de solicitação de isenção da inscrição. 

19/09/2022 10:00 20/10/2022 23:59 Período de envio dos laudos e títulos. 

03/10/2022 15:00    Divulgação do resultado das solicitações de isenção. 

04/10/2022 10:00 05/10/2022 23:59 Período recursal contra o resultado da isenção. 

14/10/2022 15:00    Divulgação das respostas dos recursos contra a isenção. 

21/10/2022   21/10/2022 17:00 Data limite para pagamento da inscrição. 

26/10/2022 15:00    Divulgação da confirmação das inscrições efetivadas. 

27/10/2022 10:00 28/10/2022 23:59 Período recursal contra o indeferimento das inscrições. 

07/11/2022 15:00    
Divulgação das respostas dos recursos contra as inscrições e divulgação 
do novo resultado das inscrições efetivadas. 

26/11/2022 15:00    Publicação do Edital de Convocação para as Provas Objetivas. 

04/12/2022   04/12/2022   Aplicação das provas objetivas.  

05/12/2022 15:00    
Divulgação do gabarito provisório das provas objetivas, no site 
www.nosso rumo.org.br e no dia 06/12/2022 no Diário Oficial do 
Município. 

05/12/2022 00:00 06/12/2022 23:59 Período de correção cadastral. 

05/12/2022 10:00 06/12/2022 23:59 Prazo recursal contra a aplicação das provas objetivas. 

06/12/2022 10:00 07/12/2022 23:59 Prazo recursal contra o gabarito provisório. 

06/12/2022 10:00 07/12/2022 23:59 
Período de disponibilização dos cadernos de questões das provas 
objetivas. 

17/12/2022 15:00 17/12/2022   
Divulgação do resultado provisório das provas objetivas, avaliação de 
títulos e classificação provisória. 

17/12/2022 15:00    
Divulgação das respostas aos recursos interpostos contra o gabarito 
provisório. 

17/12/2022 15:00    
Divulgação das respostas aos recursos contra a aplicação das provas 
objetivas. 

17/12/2022 15:00    Divulgação do gabarito definitivo. 

17/12/2022 15:00    Divulgação das folhas de respostas das provas objetivas. 

19/12/2022 10:00 20/12/2022 23:59 
Prazo recursal contra o resultado provisório das provas objetivas, 
avaliação de títulos e classificação provisória. 

29/12/2022 15:00    
Publicação do Edital de Resultado Final das Provas Objetivas e 
avaliação de títulos. 
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ANEXO IV–EXAMES PARA ADMISSÃO (às custas do candidato) 

 

 

EMPREGO EXAMES 

Todos os Médicos 
Hemograma com contagem de plaquetas ou 
frações (eritrograma, leucograma, plaquetas) 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, VENDA PROIBIDA. 


